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PRÉ-PROJETO DO PARQUE TECNOLÓGICO NO CAMPUS DE RIBEIRÃO PRETO

(VERSÃO ATUALIZADA EM JUlHO DE 2005)

Documento elaborado pela Comissão de Estudos para Instalação do Parque Tecnológico no campus da USP em Ribeirão Preto em conjunto com a FIPASE.

Ribeirão Preto,Julho de 2005.
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1. HISTORICO

Este texto tem como propósito especial efetuar a apresentação de informações iniciais que permitam assegurar a compreensão sobre a proposta de criação do Parque Tecnológico no “campus” da USP de Ribeirão Preto. Com este propósito apresenta-se a seguir o um breve histórico a respeito do surgimento da idéia de criação de um parque tecnológico dentro do “campus” da USP em Ribeirão Preto. 

Na última revisão do plano diretor do “campus”, foi destinada uma área para a futura instalação de industrias não poluentes dentro do “campus”. Este conceito de “industrias não poluentes” evoluiu em paralelo com o surgimento e fortalecimento do movimento de parques tecnológicos no pais. Assim passou-se a discutir a respeito da possibilidade de instalação de empreendimentos, com forte embasamento de base tecnológica dentro do “campus” em sintonia com as pesquisas que vinham e que vem sendo realizadas pelos diferentes grupos de pesquisa das unidades nele instaladas. 

Na seqüência das discussões, esta percepção se cristalizou na idéia de constituição de um parque tecnológico no “campus” de Ribeirão Preto, quando então foi criada a Comissão de Estudos para Instalação do Parque Tecnológico no “campus” da USP em Ribeirão Preto, constituída por representantes de cada uma das unidades.  

Em paralelo a criação da Comissão, a FIPASE – Fundação Instituto Pólo Avançado de Saúde de Ribeirão Preto possuía, como um dos seus objetivos regimentais, o fomento ao desenvolvimento de empresas de base tecnológica consorciado com a promoção do desenvolvimento econômico e tecnológico da região. A FIPASE já era responsável pela gestão de duas incubadoras de base tecnológica, a SUPERA – Incubadora de empresas de Base tecnológica, em convenio com a USP, Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto e o SEBRAE, e a INBIOS – Incubadora de empresas de Biotecnologia em convenio com a fundação Hemocentro de Ribeirão Preto. 

Neste contexto a Comissão iniciou os seus trabalhos para elaborar um pré-projeto sobre a viabilidade de se criar um parque tecnológico, o desenho organizacional, suas instituições ancoras e demais atributos que viriam a dar o perfil inicial deste futuro parque, como o apoio da equipe técnica da FIPASE. Ao final de 2003 a primeira versão do Pré-projeto do parque tecnológico no “campus” da USP de Ribeirão Preto foi entregue a Prefeita do “Campus”, que o encaminhou ao Magnífico Reitor para análise.

Após a analise desta primeira versão do pré-projeto, em meados de novembro de 2004 o Magnífico Reitor em evento realizado no “campus” de Ribeirão Preto onde estavam o Prefeito Municipal e Secretários, solicitou à Prefeitura do “Campus” da USP de Ribeirão Preto que realizasse os estudos complementares para melhor definir a viabilidade do projeto do parque. Neste dia o Professor Massambani e o Professor Massola estavam presentes. 

Ainda em 2004, com a mudança na gestão da Prefeitura de Ribeirão Preto a equipe de transição do governo, ao saber do projeto em estudo, demonstrou interesse em participar do mesmo, por considerar uma prioridade para o município e a partir do inicio da nova gestão passou a apoiar o desenvolvimento deste projeto.  Em especial partiu para solicitação à Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo do Estado de São Paulo (SCTDET), que já havia recebido também em 2004, uma copia do pré-projeto para analisar a viabilidade de inclusão do Parque Tecnológico de Ribeirão Preto, para efetiva inclusão do Projeto no Programa de Parques Tecnológicos do Governo do Estado de São Paulo.  

A pedido do Magnífico Reitor, a então Agência USP de Inovação - criada no início de 2005 com a missão de promover o desenvolvimento de ações pró-inovação na USP, passou a colaborar com a Comissão de Estudos para Instalação do Parque Tecnológico em Ribeirão Preto, articulando as ações à Gerência do Programa de Parques Tecnológicos do Estado de São Paulo e da COESF visando a promoção dessa iniciativa. 
Com a declaração de interesse de apoio institucional pelo Governo Municipal, o Governo do Estado, através da SCTDET, sinalizou positivamente para a inclusão desse parque no programa estadual, o Magnífico Reitor foi procurado pelo Secretário de Estado da SCTDET, declarando o interesse do Governo do Estado de São Paulo em incluir o Parque Tecnológico da USP de Ribeirão Preto, juntamente com o de São José dos Campos, o da RMSP, o de Campinas e o de São Carlos, para serem beneficiados pelos investimentos previstos pelo Governo do Estado como um de seus projetos estratégicos.

A equipe de especialistas vinculados à Gerência desse programa já inicia seus estudos visando à elaboração de potenciais modelos institucional, operacional e financeiro.

Neste ínterim os Ministérios da Fazenda e de Ciência e Tecnologia também tomaram conhecimento do projeto, e por haverem elegido as áreas de Biotecnologia e Nanotecnologia como prioritárias para o governo federal demonstraram interesse no projeto de Ribeirão Preto, o que se consolidou com o apoio da ABDI – Agencia Brasileira de Desenvolvimento Industrial. Neste momento encontra-se em processo de discussão a forma de operacionalizar o referido apoio do governo federal ao Parque Tecnológico da USP de Ribeirão Preto. 

Mais recentemente a iniciativa privada também demonstrou interesse neste projeto, em especial os proprietários da Fazenda Conquista, os quais já haviam iniciado providências para o desenvolvimento de um grande projeto imobiliário, que está sendo planejado em área própria e que se situa nas proximidades da área destinada pela USP para a implantação do Parque Tecnológico.

Tendo o proprietário da Fazenda Conquista e os diretores da empresa contratada para o desenvolvimento desse seu empreendimento (CONSURB), procurado a USP, a Agência USP de Inovação e a COESF tomaram conhecimento desse grande empreendimento que está sendo planejado e projetado, bem como, a Agência USP de inovação apresentou os estudos iniciais desenvolvidos pela Comissão do “Campus” da USP de Ribeirão Preto, sobre o empreendimento pretendido do Parque  Tecnologico. 

Decorreu daí um vivo interesse em se estudar novos cenários para o Parque Tecnológico da USP de Ribeirão Preto, que ampliariam a sua área, que atualmente é estimada em 405 mil metros quadrados para algo em torno de 1,5 milhões de metros quadrados, considerando-se as novas áreas do empreendimento privado. 

Esta ampliação tornaria o projeto do Parque Tecnológico da USP de Ribeirão Preto, não só mais atraente aos investidores e empresários que tem interesse em instalar suas empresas de Base Tecnológica atuando nas áreas de concentração das pesquisas da USP Ribeirão Preto, tornando o projeto mais adequado ao programa de Parques Tecnológicos do Governo do Estado de São Paulo, o qual prioriza projetos que sejam constituídos em parceria público-privado.  

O Magnífico Reitor ao tomar conhecimento desse novo cenário de ampliação do projeto e tendo sido informado de que o Governo do Estado de São Paulo está desejoso de que esse projeto possa vir a ser desenvolvido com a direta participação da USP em parceria com a Fazenda Conquista, recomendou que o mesmo fosse apresentado aos membros do CORP para conhecimento e recomendações e para que se prossiga com os próximos passos na construção desse importante projeto para o desenvolvimento econômico e social de Ribeirão Preto. 

Por fim destaca-se que foi apresentado ao CORP em 10 de maio de 2005, a proposta do projeto do parque e o esboço de seu respectivo projeto urbanístico ainda sem contar com a inclusão da discussão com os proprietários da Fazenda Conquista. Atualmente este Conselho encontra-se em processo de análise do que se apresentou para uma platéia maior que envolva os Docentes das diferentes Unidades que compõe o “Campus”, a fim de opinar sobre a criação da componente USP do Parque Tecnológico de Ribeirão Preto.  

Neste ínterim foi realizada reunião com a equipe técnica do programa de parques do governo do Estado na qual se discutiu a necessidade de se consultar os demais vizinhos a área inicialmente planejada para a instalação do parque.  Buscou-se então conversar com os demais vizinho, sendo que o proprietário da Fazenda Passaredo e um dos herdeiros da Fazenda Pau d´Álho demonstrou grande interesse em participar do projeto. Em anexo segue desenho preliminar dos vizinhos do projeto. Destaca-se que neste momento encontra-se em discussão entre a equipe da Secretaria e a Equipe Local da USP  a melhor forma de se inserir as áreas privadas no projeto do Parque Tecnológico de Ribeirão Preto, enquanto aguarda-se a decisão do CORP a respeito da destinação da área da USP. No item 8.1 encontra-se um detalhamento dos 4 possíveis cenários de implantação do parque  utilizando-se somente a área da USP, um misto da área da USP com áreas privadas e apenas utilizando-se área privada.  

Mais recentemente, foi realizada reunião entre Governo Municipal, Magnífico Reitor e entre Governo Municipal e o Governo Estadual para discutir sobre os passos seguintes para a continuidade ao projeto no que se refere a disponibilização de recursos financeiros por parte do governo do Estado ao projeto do parque de Ribeirão Preto. Como resultado desta reunião o Secretário Estadual de Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo, Sr. João Carlos de Souza Meirelles, deverá publicar um decreto, entre os meses de julho e agosto, para oficializar a entrada do projeto do Parque Tecnológico de Ribeirão Preto no Programa "Sistema de Parques Tecnológicos do Estado de São Paulo".
A Secretaria está aguardando o envio da minuta de um protocolo de intenções deste Projeto para a sua assessoria jurídica, a ser assinado entre as entidades parceiras.
A partir desta oficilização, dá-se o prosseguimento a outras atividades relacionadas ao andamento do projeto, como a realização de uma chamada pública para a convocação de proprietários das terras vizinhas interessados em participar do projeto.  

O Secretário também solicitou  o envio do Estatuto da FIPASE por causa da possibilidade desta ser a gestora do Parque Tecnológico, por ser uma Fundação já em funcionamento, o que agilizaria o processo. 

O projeto da Secretaria é transformar Ribeirão Preto em um grande centro de P&D nas áreas de equipamentos médico-odontológicos e biotecnologia (principalmente voltada para saúde humana), inclusive canalizando os projetos externos que queiram vir para o Estado de SP para o Parque de Ribeirão Preto. Seria o maior centro de transferência de tecnologia ligada à saúde do País.

Com o propósito de esclarecer o conceito de parques e homogeneizar o conhecimento sobre os parques ocorrera seminário que abordara este tema no dia 14 de julho corrente.  

2.  JUSTIFICATIVAS PARA O ESTABELECIMENTO DE PARQUES TECNOLÓGICOS

A convergência de estudos demonstrando que a inovação tecnológica pode ser um fator propulsor do desenvolvimento econômico de um país tem levado a um esforço em várias partes do mundo, principalmente a partir da segunda metade do século XX, na busca de “estruturas” institucionais que propiciem a geração de inovação.

Os parques tecnológicos surgiram tanto de forma espontânea como de modo não programado. A experiência pioneira e de maior sucesso foi a articulação entre conhecimento científico e pesquisa desenvolvidos na Universidade de Stanford, na Califórnia, e o esforço de adaptação desse conhecimento para a geração de novas tecnologias, a partir do final da década de 1940. Essas iniciativas deram origem a vários empreendimentos de sucesso, especialmente nos segmentos da micro-eletrônica e seus desdobramentos, dos quais nasceu o chamado “vale do silício”.

Neste contexto, a criação de parques tecnológicos é vista como um mecanismo de incentivo à inovação tecnológica e ao desenvolvimento econômico, por meio da aproximação da pesquisa científica da produção, aproveitando-se de um aparato de produção científica local.

A lógica dos parques tecnológicos aproxima-se das teorias das aglomerações, que enfatizam as vantagens da proximidade das firmas, o que favorece a organização destas e de outros agentes em torno destas. Em extensão a esta corrente teórica, aproximar a produção científica de empresas de base tecnológica levaria ao favorecimento de atividades cruzadas entre estes dois agentes, além de impulsionar a criação de um mercado de mão-de-obra especializada, criar um ambiente favorável ao aprendizado e o fortalecimento de um mercado de prestação de serviços especializados. Os parques também buscam a aproximação com governos e outras instituições de apoio.

O surgimento dos parques tecnológicos tem acompanhado historicamente o movimento de incubadoras no mundo. Segundo Lemos (2001)
, em 1971 eram criadas no Japão 25 tecnópolis e no final da década de 80 havia 100 parques tecnológicos e incubadoras nos EUA e 60 no Reino Unido.

O movimento de parques no Brasil apresenta uma considerável abrangência geográfica, com a liderança das universidades e com a presença importante das prefeituras. Conforme dados da ANPROTEC (2003) 
 – Associação Nacional de Entidades Promotoras de Empreendimentos de Tecnologias Avançadas, existem no país 207 incubadoras de empresas e 33 parques tecnológicos, entre parque instalados e em processo de implantação. o que, segundo esta Associação, seriam indícios de que as parcerias já estabelecidas e o sucesso alcançado pelas incubadoras de empresas estariam formando as bases para o surgimento dos parques tecnológicos no Brasil. 

Boa parte destes números deve-se ao suporte dado pela FINEP, órgão ligado ao Ministério de Ciência e Tecnologia, que entre 2002 e 2004 lançou 2 editais com a finalidade de incentivar tanto a criação de parques tecnológicos como a elaboração de Planos de Investimento em novos parques. Em 2002 foram contemplados 12 projetos, 6 para a criação de parques (São Paulo – CIETEC, Rio de Janeiro – UFRJ, São Carlos – PARQTEC, Porto Alegre – PUC-RS, Curitiba – REDE TIC e Londrina – ADETEC) e 6 para o financiamento de estudos de implantação (Belo Horizonte – UFMG, Recife – Porto Digital, Florianópolis – CERTI, Rio de Janeiro – PUC-Rio, e Brasília – CDT/UNB).

No segundo semestre de 2004 foram a FINEP lançou novo edital com a finalidade de incentivar a elaboração de Planos de Investimento em novos parques. Ao todo 11 projetos foram contemplados. 06 projetos da região sul, 03 projetos do norte e nordeste, 01 na região centro-oeste e 01 na região sudeste do País.

Quadro 1: Projetos Contemplados pela FINEP EM 2004
	Titulo do Projeto
	Proponente/Executor/ Projeto
	Executor
	UF - Executor 

	Implantação do Parque Tecnológico de Santa Cruz
	CIC/CENPES/PTSC
	Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo Miguez de Mello
	RJ

	Plano de Investimento da Fase 2 do TECNOPUC
	UBEA/PUCRS/TECNOPUC-2
	Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul
	RS

	Parque Tecnológico do Pólo de Informática de Caxias do Sul
	UCS/UCS/PATEC
	Universidade de Caxias do Sul
	RS

	Plano de Investimento do Parque Tecnológico Rota da Inovação
	ASPEUR/ASPEUR/INOVAPARK
	Associação Pró-Ensino Superior em Novo Hamburgo
	RS

	Parque Tecnológico Cientec 
	CIENTEC/CIENTEC/PARQUE
	Fundação de Ciência e Tecnologia
	RS

	Estudos e Anteprojetos para a Implantação do Parque Tecnológico da Universidade Federal do Pará
	FADESP/UFPA/PARQTEC
	Universidade Federal do Pará
	PA

	Plano de Investimento do Parque Tecnológico Titan
	INSOFT/INSOFT/TITAN PARK
	Instituto Do Software do Ceará
	CE

	Plano de Investimento do Parque Tecnológico de Londrina
	ADETEC /CODEL/PIPT
	Companhia de Desenvolvimento de Londrina
	PR

	Projeto de Desenvolvimento do Plano de Investimentos do PAQTCPB
	PAQTC/PAQTC/PROPARK
	Fundação Parque Tecnológico da Paraíba
	PB

	Parque de Ciência e Tecnologia de Fabricação de Joinville
	PBUDESC /FITEJ/CITEVILLE
	Fundação Instituto Tecnológico de Joinville
	SC

	Parque Tecnológico Samambaia: Estudo de Viabilidade Técnica e Financeira
	FUNAPE /UFG/SAMAMBAIA
	Universidade Federal de Goiás
	GO


3. O CONCEITO DE PARQUE TECNOLÓGICO

A concepção dos parques tecnológicos visa aproximar a pesquisa científica do meio empresarial em uma área geográfica específica, buscando o aumento de sinergias entre o setor produtivo e a universidade. Em geral são parceiros na constituição dos parques tecnológicos a universidade, os centros de pesquisa, o poder público, tanto no âmbito municipal quanto estadual, e em alguns casos órgãos de fomento. A definição da FINEP (Edital Verde-Amarelo/ Parques Tecnológicos, n° 04/2004) para parque tecnológico é de um empreendimento imobiliário com as seguintes características:

· “Possui relações formais com alguma universidade ou centro de pesquisa;

· Estimula a formação e o desenvolvimento de empresas localizadas no parque, cujos produtos dependem de conhecimento científico;

· Possui uma função gerencial que está ativamente engajada na transferência de tecnologia e na capacitação empresarial para as firmas estabelecidas no parque”.

Um parque tecnológico pode ser definido como uma organização urbana em uma área geográfica construída e delimitada voltada para empreendimentos em atividades do conhecimento, ou seja, atividades de pesquisa e desenvolvimento (P&D) para a produção de bens e serviços baseados na ciência (Courson, 1997: 78)
. Em termos organizacionais é constituído por uma associação, em um mesmo lugar ou próximo a ele, de quatro tipos de instituições: universidades, laboratórios de pesquisa, empresas de alta tecnologia e prestadoras de serviços correlatos.

Um parque possui em geral as seguintes atribuições, que variam de importância em função de algumas características diferenciadoras:

· Contribuir para o desenvolvimento do sistema local de ciência e tecnologia, tendo a inovação como o objetivo central do esforço de P&D; 

· Gerar localmente novos conhecimentos passíveis de serem transformados em novos produtos e processos, por maio do estímulo ao desenvolvimento de ligações entre agentes inovativos na troca de conhecimentos específicos e do desenvolvimento de conexões locais de redes mundiais de informações;

· Facilitar o surgimento de novas empresas provenientes de instituições locais, como universidades ou outras empresas de base tecnológica (spin-offs);

· Criar ambiente favorável para o desenvolvimento de empresas inovadoras baseadas em novos conhecimentos, gerados especialmente através de redes locais de informações;

· Melhorar a competitividade mundial de empresas locais;

· Criar novos mercados de produtos e serviços especializados;

· Criar postos de trabalho especializados contribuindo para aumentar o efeito multiplicador da renda local.

A idéia fundamental de criação de um parque é propiciar um ambiente local de cooperação entre a universidade/institutos de pesquisa e empresas de base tecnológica. A estratégia de longo prazo é desenvolver a região como pólo de geração tecnológica. Para isto, a proximidade geográfica é crucial haja vista que o aprendizado cooperativo pressupõe criação de conhecimento tácito que surge a partir do contato face a face, muitas vezes através de relações informais.

Segundo a definição oficial da IASP – International Association of Science Parks, parque tecnológico é “uma organização administrada por profissionais especializados que tem por objetivo proporcionar para a sua comunidade a promoção da cultura da inovação e competitividade de suas empresas e instituições de pesquisa. Para alcançar estes objetivos um parque deve estimular e gerenciar o fluxo de conhecimento e tecnologia entre as universidades, centros de P&D, empresas e seus mercados, facilitando a criação e consolidação de EBT´s (empresas de base tecnológica) através da incubação e processo de spin-off, além de prover outros valores agregados com espaço de qualidade e infra-estrutura" (IASP Internacional Board, 6 de fevereiro de 2002).

Os parques tecnológicos podem potencializar a integração entre o desenvolvimento científico e tecnológico e a criação de empresas de base tecnológica. As empresas de base tecnológica
 ligadas a um parque são principalmente:

· Empresas residentes e associadas de incubadoras;

· Empresas recém graduadas de incubadoras;

· Micro, pequenas e médias empresas já consolidadas no mercado;

· Algumas empresas de grande porte;

· Empresas prestadoras de serviços, como instituições financeiras, restaurantes etc;

· Departamentos de P&D de grandes e médias empresas. 

Entre as vantagens de um parque tecnológico para a universidade, podemos destacar o aumento de pesquisas em parceria com o mercado, a maior transferência de tecnologia, com possibilidade de geração de novos produtos, a criação de novas fontes de receita para o financiamento de pesquisas e a abertura de novos postos de trabalho de mão-de-obra qualificada.

4. FINALIDADE DO PARQUE TECNOLÓGICO

O Parque Tecnológico no campus da USP de Ribeirão Preto tem como objetivo impulsionar o desenvolvimento científico e tecnológico da região, bem como o fortalecimento da indústria local de equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos e produtos preferencialmente da área de biotecnologia, saúde, e das demais indústrias relacionadas às áreas de pesquisa do campus, buscando contribuir para a integração dos diversos elos da cadeia produtiva, estimulando a cooperação, colaborando para a expansão das indústrias nos mercados nacional e internacional e incentivando a criação de novas empresas de base tecnológica com base nas pesquisas desenvolvidas nas áreas de competência do campus de Ribeirão Preto, as quais compreendem: Medicina, Odontologia, Farmácia, Física, Física medica Enfermagem, Química, Biologia.

Enfim, o Parque é um empreendimento que tem por objetivo fornecer soluções científicas, tecnológicas, inovadoras e competitivas para o setor produtivo, contribuindo para o desenvolvimento sócio-econômico regional.

As soluções tecnológicas fornecidas podem ser na forma de:

I - Pesquisa tecnológica aplicada, realizada entre empresa e universidade e/ou instituições de P&D;

II - Estudos especializados sobre demanda, aplicação, especificação e/ou ofertas de tecnologias; 
III - Desenvolvimento de sistemas físicos e/ou softwares para integração aos processos produtivos; 
IV - Desenvolvimento de protótipos de produtos podendo estender-se até a fase de produção; 
V - Consultorias e assessorias especializadas; 
VI – Treinamento e qualificação de recursos humanos; 
VII - Serviços tecnológicos de medição, calibração, aferição, ensaios e testes de instrumentos e equipamentos; 
VIII - Outras formas de geração, captação, domínio e transferência de tecnologias. 

As áreas de atuação preferenciais, as quais são vinculas as áreas de pesquisa do campus, incluem :  

· Biotecnologia;

· Biomedicina; 

· Equipamentos e materiais médicos, hospitalares e odontológicos ;

· Instrumentação;

· Tecnologia da informação voltada a área de Saúde e Biotecnologia;

· Química

· Física medica

O Parque Tecnológico deverá ser dotado de autonomia administrativa e financeira. Como entidades constituintes encontram-se:

· Universidade de São Paulo – USP, as Unidades de ensino do Campus de Ribeirão Preto (FMRP – Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto; FORP – Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto; FFCLRP – Faculdade de Filosofia Ciências e Letras de Ribeirão Preto; FEARP – Faculdade de Economia Administração e Contabilidade de Ribeirão; ECARP Escola de Comunicação e Artes/ Departamento de Música de Ribeirão Preto; FCFRP – Faculdade de Ciências Farmacêuticas de Ribeirão Preto; EERP Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto) e PCARP - Prefeitura do Campus de Ribeirão Preto;

· Fundação Hemocentro;

· Hospital das Clinicas de Ribeirão Preto;

· FIPASE – Fundação Instituto Pólo Avançado da Saúde;

· Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto; 

· Secretaria da Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo do Estado de São Paulo, além de contribuintes institucionais e patrocinadores.

O plano diretor do campus da USP de Ribeirão Preto reserva uma área de 40,5 hectares destinada à interface com a comunidade para a instalação de empreendimentos tecnológicos não poluentes. O Reitor da USP, após receber um estudo preliminar da viabilidade de instalação do parque tecnológico (encaminhado em dezembro de 2003) pela prefeitura do campus, solicitou estudo urbanístico desta área para o detalhamento das opções de utilização da mesma. Em razão de ser um imóvel público a sua utilização ocorrerá conforme os requisitos legais de cessão de uso do terreno, seguindo as normas definidas pelas instâncias competentes. 

5. ANÁLISE DO CENÁRIO LOCAL

A cidade de Ribeirão Preto é conhecida por ser um centro de excelência nos serviços de saúde, pelo alto padrão de qualidade do ensino superior oferecido nesta área e pela considerável concentração de empresas fabricantes de produtos e equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos, formando um vasto complexo da saúde. 

O setor da saúde em Ribeirão Preto gerou em 2002 um total de 12.951 empregos entre empregos da indústria, comércio e serviços, o que representa 11% dos empregos formais do município.

Quadro 2: Participação do Setor da Saúde no Emprego em Ribeirão Preto em 2002
	
	Industria
	Comércio
	Serviços
	Total

	N° de estabelecimentos no setor da saúde
	54
	469
	1.155
	1.678

	N° de estabelecimentos totais
	1.150
	6.326
	5.554
	13.030

	N° de empregados formais no setor da saúde
	1.684
	3.049
	8.218
	12.951

	N° de emprego formal total
	16.245
	32.969
	68.820
	118.034


Fonte: RAIS, 2002.   

Considerando de forma agregada estes 3 grandes setores de atividade, indústria, comércio e serviços, o setor da saúde cresceu 18% em termos de número de estabelecimentos e 17% em volume de empregados, comparando-se os anos de 2002 e 1998. Na comparação destes dois anos, houve aumento no nível de emprego no comércio e serviços ligados ao setor na ordem de 45% e 16%, respectivamente. 

Segundo dados da RAIS, a indústria do setor saúde na cidade de Ribeirão Preto, que gerou um total de 1.684 empregos em 2002, pode ser dividida na fabricação de medicamentos para uso humano (350)
 e veterinário (199), materiais (59) e aparelhos (1059) para uso médico, hospitalar e odontológico, aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle (17).   

Dos 54 estabelecimentos da indústria da saúde, 37 eram estabelecimentos para a produção de aparelhos e instrumentos médicos, hospitalares e odontológicos em 2002, (Telles, 2002).

A configuração da indústria médica, em que há pequenas empresas que conquistam certos nichos de mercado, convivendo com empresas maiores, é que possibilita oportunidades para a região de Ribeirão Preto na constituição de um pólo de saúde. As possibilidades de produção desta indústria são impulsionadas por haver um complexo da saúde formado por um sistema universitário, centros de pesquisa e um vasto sistema público e privado de saúde. Este sistema pode ser uma vantagem comparativa na atração de novos investimentos para o município pela proximidade que estabelece entre o desenvolvimento tecnológico, o setor produtivo e os usuários.  

A fabricação de equipamentos e produtos ligados à área da saúde é a principal indústria do município depois da agroindústria. Se comparada com esta última, a indústria de equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos (EMHO) emprega mão-de-obra mais qualificada e apresenta melhor remuneração. Além disso, está entre os setores da região que apresenta as melhores condições de gerar inovação tecnológica.

O fato de Ribeirão Preto ser referência nacional na prestação de serviços da saúde também ajuda no desenvolvimento desta indústria. O município de Ribeirão Preto é o segundo fabricante nacional no setor de instrumentos médicos, hospitalares e odontológicos, perdendo apenas para a capital do Estado. 

Quadro 3: Indústria do Setor da Saúde no Município de Ribeirão Preto em 2002
	
	N° Empresas
	N° Empregados

	Fabric. medicamentos para uso humano
	7
	350

	Fabric. medicamentos para uso veterinário
	2
	199

	Fabric. materiais para usos médico, hospitalar e odontológico
	6
	59

	Fabric. aparelhos e instrumentos para usos méd.,hosp. e odonto.
	37
	1059

	Fabric. aparelhos e instrumentos de medida, teste e controle
	2
	17

	Total
	54
	1684


O setor de produtos e equipamentos médicos, hospitalares e odontológicos, juntamente com as empresas de biotecnologia que estão sendo criadas nas 2 incubadoras de empresas locais, são a princípio os demandantes potenciais para se instalarem no Parque Tecnológico.

Telles (2002)
 faz uma análise do perfil desta indústria no município de Ribeirão Preto, assim como do grau de organização entre elas e do relacionamento com a universidade.

Segundo a autora, o porte médio das empresas deste setor é de 19 funcionários, não considerando as três maiores, com média de 288 empregados. A origem do capital de 93% das empresas é nacional e quase a totalidade das empresas possui plantas industriais apenas no município de Ribeirão Preto. 

A distribuição da indústria local da saúde é de 54% de fabricantes do setor médico e 46% de fabricantes de produtos do setor odontológico. 

As exportações são responsáveis por 13% do faturamento das empresas do setor. Segundo a autora, o mercado para exportação é um caminho ainda a ser explorado pelas empresas locais. Entre as empresas que atuam no mercado internacional, 83% exportam para os países da América Latina e apenas 28% das empresas exportam para países da Europa. Entre os países da Europa clientes das empresas locais estão a Itália, Portugal, Grécia e Rússia, e outros países do leste europeu. Apenas algumas empresas (11%) exportam para o Oriente Médio. 

A pesquisa também identificou que a rede de fornecimento das empresas locais está fortemente concentrada no Estado de São Paulo, principalmente na capital, e que 64% das empresas possuem fornecedores da região de Ribeirão Preto, apesar destes não representarem a sua principal fonte de insumos. No entanto, todas disseram acreditar que há um grande potencial de absorção de novos fornecedores, principalmente devido ao grande número de pequenas e médias empresas que são ligadas às áreas médico-odontológicas.

Quanto aos fatores críticos de sucesso do setor no município, Telles (2002) identificou que as principais dificuldades de expansão do comércio exterior são a ausência de linhas de financiamento adequadas e de redes de distribuição, a legislação do setor nos outros países e as dificuldades de marketing externo. A falta de certificações internacionais e de barreiras à entrada são os maiores empecilhos para as empresas que não exportam.

Os principais problemas internos enfrentados pelas empresas são a qualificação da mão-de-obra (57%), problemas de gestão (39%) e de atualização tecnologia (29%). 

No entanto, espera-se que a organização das empresas do setor sob a ótica dos arranjos produtivos locais, que vem ocorrendo com o apoio da FIESP, SEBRAE-SP e FIPASE, permitirá sanar estas dificuldades apontadas pelas empresas.

5.1.  O Arranjo Produtivo Local
Conforme foi citado acima, as empresas do arranjo produtivo local (APL) do setor da saúde estão se organizando com o apoio do SEBRAE-SP, FIESP, FIPASE e Prefeitura Municipal. Almeja-se que esta estruturação do setor traga ganhos de competitividade e fortaleça as empresas locais. 

Ainda sobre o setor, Telles (2002) caracteriza o grau de organização das empresas em atividades de parceria entre as próprias empresas e entre estas e a universidade, as instituições de apoio ao setor e o governo. Estes resultados demonstraram que há vastas possibilidades de crescimento da indústria local nesta direção. Várias empresas declararam ter interesse em estabelecer parcerias com outras empresas para diversas finalidades. 

“Do total de empresas da amostra, apenas 33% disseram desenvolver algum tipo de troca de informações com outras empresas do setor e 20% estabelecem algum tipo de contato com fornecedores para desenvolvimento de produto”. (Telles 2002)
 

A única iniciativa de ação conjunta já existente entre as empresas é a formação de um consórcio de exportação do qual participam dez empresas do setor. Este cenário deve mudar com a organização do APL do setor médico-odontológico.

Segundo a autora, as parcerias com a universidade são algo que pode ser mais bem explorado, 60% das empresas disseram ter algum tipo de vínculo com a universidade no desenvolvimento de produtos e processos, 42% das empresas utilizam a universidade para a realização de testes. Mas estas relações vêm ocorrendo apenas de maneira informal.

A pesquisa identificou que as medidas mais importantes para contribuir para o desenvolvimento setorial no município, segundo as empresas locais do setor, são a articulação de feiras e missões comerciais, a formação de novos cursos de qualificação profissional, o apoio na elaboração de projetos de investimento e busca de recursos financeiros e a coordenação empresarial para políticas de compra conjunta, consórcio exportador etc. As empresas também consideraram que a divulgação da imagem da cidade como centro tecnológico da saúde, além de favorecer o aumento das vendas, pode contribuir para a atração de mão-de-obra qualificada.

As empresas ligadas ao setor médico-odontológico são potenciais demandantes por áreas no Parque Tecnológico, além da demanda potencial das empresas que estarão saindo das duas incubadoras de empresas SUPERA – Incubadora de Empresas de Base Tecnológica e INBIOS – Incubadora de Biotecnologia em Saúde. 

6. EMPRESAS POTENCIAIS PARA O PARQUE TECNOLÓGICO

Com a criação do parque tecnológico, pretende-se que haja a transferência das incubadoras de empresas SUPERA e INBIOS para a área do parque. 

A SUPERA – Incubadora de Empresas de Base Tecnológica, proveniente de um convênio firmado entre a USP, a FIPASE, o SEBRAE-SP e a Prefeitura Municipal, e que está instalada no campus da USP em Ribeirão Preto, abriga atualmente sete empresas residentes, com vaga para mais uma empresa a ser selecionada.

A INBIOS – Incubadora de Biotecnologia em Saúde, localizada no complexo da Fundação Hemocentro de Ribeirão Preto, é uma parceria entre esta instituição e a FIPASE. A INBIOS visa a aplicação do conhecimento gerado pelas pesquisas desenvolvidas na Fundação Hemocentro em novos produtos para a sociedade. Esta fundação desenvolve pesquisas relativas às propriedades das células e suas modificações, como o sequenciamento de DNA e estudos do Genoma, visando a criação de instrumentos de diagnóstico e tratamento no campo da terapia celular. 

As empresas incubadas na SUPERA e que poderão ser instaladas no Parque são:

NANOCORE – empresa criada com o objetivo de prestar serviços de pesquisa e desenvolvimento de novos produtos farmacêuticos, cosméticos e biotecnológicos visando atender a uma demanda de mercado de produtos inovadores destinados ao conforto e saúde humana e animal. Está baseada em uma plataforma tecnológica de sistemas de liberação controlada, micro e nanoestruturados que permite o desenvolvimento de produtos de última geração. Na percepção da NANOCORE existe uma lacuna entre o setor de pesquisa e o setor produtivo no Brasil. Este elo da cadeia, responsável pelo desenvolvimento de produtos em fase pré-comercial e de estudos clínicos, é de fundamental importância, sendo necessário preencher todas as exigências regulatórias para produtos que pretendam chegar ao mercado farmacêutico mundial. A empresa recebeu auxílio da FAPESP para o desenvolvimento da produção em escala da vacina que está sendo avaliada na forma de imunoterápico contra câncer de cabeça e pescoço em humanos. 

Produtos: a empresa atua na área de nanotecnologia, escalonamento de processos farmacêuticos e biotecnológicos, controle de qualidade de produtos farmacêuticos, formulação de sistemas de liberação controlada de medicamentos e vacinas, estudos pré-clínicos e participação no desenvolvimento de outros produtos com grandes empresas das áreas farmacêutica e veterinária além de prestar serviços para universidades (UFMG,USP,UFRJ) e centros de pesquisa (IPT e Butantan). 

IMUNODOT – a criação da empresa foi motivada pela identificação da necessidade de produção comercial de kits de diagnósticos na área de imunologia aplicada à medicina veterinária para doenças e zoonoses tropicais em animais domésticos e de produção.

Produtos: Kits de diagnósticos que proporcionam resultados rápidos e seguros para doenças infecto-parasitas em animais. A empresa desenvolve produtos nacionais que eventualmente são supridos por materiais importados. A linha de produção é baseada em biotecnologia avançada com dependência mínima de insumos importados.

BRANCO & BRANCO – é uma empresa voltada para a área de prevenção da saúde bucal. A inovação do processo vem por meio de sachês monodose, o que facilita a aplicação em grande escala, como em programas de prevenção a cáries em escolas, evitando contaminação por manuseio e doses de concentração inadequada. A empresa está em processo de desenvolvimento e pesquisa uma saliva artificial para pacientes com câncer e idosos.

Produtos: sachês monodose de 10 ml. contendo solução fluoretada para bochechos semanais, cujo princípio ativo é o Fluoreto de Sódio (NaF) a 0,2 %. A empresa  possui  uma mini-produção instalada na Supera, na qual fabrica os sachês.

VENOMTEC –envolvida com a inovação biotecnológica,  e baseando-se quimicamente em modelos de substâncias naturais, a empresa visa o desenvolvimento de produtos com atividade biológica com potencial aplicação nas áreas da agronomia e da saúde.

Produtos: Investiga o desenvolvimento de produtos aplicáveis nas áreas agronômica e de saúde pública (como inseticidas/fungicidas) e na área médico/farmacêutica como fármacos neuroprotetores ou neuromoduladores.

TECNOBAG – é uma empresa de base tecnológica que desenvolve produtos para uso hospitalar, veterinário e industrial. Atualmente esta em fase de teste de uma nova bolsa para soluções parenterais que deverá seguir as novas exigências da ANVISA.

Produtos: Manufatura de filtros em nylon monofilamento com micragem de alta precisão; desenvolvimento de bolsa PP estéril destinada ao envase de vacinas e medicação líquida; fabricação de filtros para sêmen eqüino que eram exclusivamente importados até o ano de 2002 para o suprimento do mercado interno; filtros bag para adesivos e tintas látex em nylon monofilamento; e filtro para cirurgia óssea utilizado na odontologia.

RDBIOTEC – o foco principal da empresa é o desenvolvimento de uma vacina gênica com atividade terapêutica para o tratamento da tuberculose humana e bovina e para o tratamento do câncer de cabeça e pescoço. Atualmente a empresa obteve recurso do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico) na forma de bolsas RHAE.

Produtos: Principal produto em desenvolvimento pela RD&BIOTEC é uma vacina gênica baseada em um plasmídeo que codifica a mensagem para a produção de uma proteína de microbactéria que é capaz de proteger e curar a tuberculose por meio da indução de uma resposta imunológica específica. A empresa também vem trabalhando na purificação do plasmídio, cujo produto final HSP Vax já existe na forma de protótipo.

BIODIESEL BRASIL – a empresa surgiu da oportunidade e também da necessidade de atuar como divulgadora do processo de produção do biodiesel. Embora a tecnologia do processo de obtenção dos ésteres metílicos (biodiesel produzido com metanol) seja completamente dominada na Europa, nos Estados Unidos e inclusive no Brasil, a opção pela produção de Biodiesel Etílico (biodiesel produzido com etanol, o álcool da cana) é de alta prioridade para o país por suas implicações ambientais, econômicas e sociais (geração maior de fontes de trabalho). Tem que se considerar que trata-se de um  combustível 100% renovável. A empresa também será responsável pela criação e divulgação de publicidade e marketing do biodiesel, via internet, televisão e rádio, através de clippings e releases, além de centralizar todo o suporte para a industrialização do biodiesel, funcionando como um “main contract”, se relacionando com empresas fornecedoras altamente conceituadas.

Produto: A implantação de plantas de fabricação de biodiesel a partir do etanol (álcool da cana), metanol e qualquer tipo de óleo vegetal, executando projetos para empresas da iniciativa privada que desejem instalar suas próprias unidades produtivas de biodiesel.

As empresas incubadas na INBIOS e que poderão ser instaladas no Parque são:

NATIVA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – empresa voltada para o desenvolvimento de projetos de sistemas na área de informática. Seus produtos abrangem desde aplicações locais (cliente/servidor) até desenvolvimento de web sites, utilizando todos os recursos disponíveis da área de tecnologia da informação. Assim, a empresa busca oferecer soluções na área de informática, inicialmente relacionadas às áreas de biotecnologia, saúde e comércio, podendo ser expandida posteriormente para outras áreas.

Produtos: Atualmente a Nativa possui três projetos em desenvolvimento. O primeiro, denominado Biolista, é um web site de cotação de produtos científicos que auxiliará os pesquisadores durante a elaboração de seus projetos de pesquisa. Os outros dois, em fase de conclusão, são voltados para as áreas odontológicas e de corretoras de seguro, visando atender os respectivos segmentos de mercado.

P&D – Pesquisa, Desenvolvimento e Produção de Produtos Imunohemto Imunohematológicos – a empresa desenvolve matéria-prima para produção de anticorpos monoclonais a partir de linhagens celulares já disponíveis no mercado e pretende avançar para a produção de anticorpos raros. Além disto, pretende obter matéria-prima (células fenotipadas para os principais antígenos eritrocitários) para produção de painéis de hemácias com características nacionais e painéis de células raras. 

O investimento na busca de células e soros raros possibilitará ainda a prestação de serviços complementares como a produção de painéis de controle de qualidade e o auxílio na resolução de problemas imunohematológicos de alta complexidade, que muitas vezes deixam de ser resolvidos pela falta de um laboratório de referência no Brasil. 

O desenvolvimento da empresa, além de contribuir com a melhoria na qualidade transfusional do país, viabilizará a produção de anti-soros e de reagentes de hemácias que atenderão as necessidades nacionais, contribuindo de forma decisiva para diminuir a dependência externa destes produtos.

Produto: desenvolvimento de células de triagem sanguínea e painéis de hemácias com o objetivo de identificar anticorpos irregulares proporcionando maior seguridade nas transfusões sanguíneas. As pesquisas estão avançadas e estima-se que o produto chegue ao mercado em julho de 2005. A P&D possui também parceria com o New York Blood Center, hemocentro da cidade de Nova York, nos Estados Unidos, para a produção e exportação de soros monoclonais. Para concretização definitiva do projeto serão necessários investimentos internos em tecnologia de produção.

PKD – Produtos Diagnósticos em Sorologia – a empresa desenvolve Kits de diagnóstico que possam ser utilizados em triagem sorológica nas áreas que compreendem o vasto setor de hemoterapia, especialmente para o diagnóstico da Doença de Chagas, por ser uma doença intimamente relacionada a posição geográfica e ambiental e a característica sócio-econômica da América Latina, que resulta em uma alta prevalência dessa patologia e pelo status legal que refere-se a obrigatoriedade da pesquisa dessa doença nos candidatos a doação de sangue. Existe ainda, a possibilidade de comercialização não apenas no mercado interno, mas também nos países da América Latina além de outros países que apresentam risco de transmissão transfusional.

Produto: Kits para diagnóstico da Doença de Chagas. A triagem sorológica de candidatos à doação tem importância permanente devido ao risco transmissão da doença por transfusão sanguínea. Assim, o mercado está aberto para o surgimento de novos antígenos, na busca de sorologia mais específica. 

Além das empresas originarias da incubadora, deverão instalar-se no Parque, outras empresas que desenvolvem projetos em áreas relacionadas às linhas de pesquisa do campus. A fim de elucidar este item, devera ser realizado um estudo de mercado para identificar o potencial interesse das empresas em instalar-se neste empreendimento.

7. POTENCIAL DE TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

A seguir apresenta-se a síntese do relatório de pesquisa a respeito do potencial de transferência de tecnológica das faculdades da USP campus de Ribeirão Preto, para o setor empresarial, realizado por Elcio Santana – FIPASE
.

Ribeirão Preto tem um significativo número de Universidades (3), Centros Universitários (2) e Faculdades (1), voltados para diversas áreas de conhecimento, destacando-se na área de pesquisa o campus da Universidade de São Paulo. 

O campus da USP em Ribeirão Preto possui várias faculdades que se destacam na pesquisa das mais diversas áreas do conhecimento. Deve-se salientar que muitas delas proporcionam inovações tecnológicas a partir de suas pesquisas, como as faculdades de Medicina, Odontologia e Farmácia, além da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, em que se sobressaem os departamentos de Física e Matemática, Química e Biologia. Ademais, também deve ser citada a Fundação Hemocentro, órgão ligado à universidade, que desenvolve pesquisas reconhecidas nacionalmente. Olhando mais atentamente tais unidades, deve ser enfatizada a ligação que a maioria delas possui com as áreas de biotecnologia, saúde, farmácia, física, física medica  e química.

Para se ter uma noção desse potencial de pesquisa, o Quadro 4 apresenta o número de laboratórios das faculdades e da Fundação Hemocentro, bem como os resultados das pesquisas por meio das publicações e dos trabalhos em anais de congressos. 

Em seguida, apresentamos alguns resultados sobre o potencial de pesquisa nos centros citados no Quadro 4. Convém destacar que da FFCLRP serão analisados apenas os departamentos de Física e Matemática, Química e Biologia. Além disso, a FMRP será decupada em seus departamentos para que se possa obter uma visão mais precisa.

Quadro 4: Número de Laboratórios e Produção Científica das Faculdades da USP
	Centros
	N° laboratórios (2004)
	Produção Científica (2003)

	
	
	Publicações em periódicos e livros
	Publicações em anais de congressos

	
	
	Brasil
	Exterior
	Brasil
	Exterior

	EERP 

	12
	152
	15
	430
	13

	FCFRP 

	50
	32
	108
	483
	34

	FFCLRP 

	65*
	103
	118
	605
	25

	FMRP 

	ND
	320
	251
	858
	219

	FORP 

	36
	50
	58
	425
	55

	Hemocentro
	7
	**
	**
	**
	**


Fontes: Anuário USP 2004 e consultas às faculdades
* Incluindo apenas os laboratórios dos departamentos de Física e Matemática, Química e Biologia.

** Estão incluídas nas publicações da FMRP

7.1.  Infra-estrutura de pesquisa

Quanto à infra-estrutura, observa-se um grande potencial de pesquisa, conforme verifica-se a seguir, ao  apresentar uma relação dos laboratórios existentes nos departamentos das varias unidades.    

Biologia – possui 24 laboratórios: Microbiologia, Fisiologia de Crustáceos, Ecotoxicologia e Malacologia, Bicepologia de Crustáceos, Fisiologia Renal, Citogenética e Metagênese, Fisiologia vegetal, Bioquímica de Microorganismos, Sistemática de Peixes e Mamíferos, Biologia e Genética de Abelhas, Morfologia e Evolução de Insetos, Fitoquímica, Bioquímica, Neuroquímica, Genética de População, Ecologia de Abelhas, Sistemática e Ecologia de Vegetais, Sistemática de Angiosperma, Genética de Abelhas, Entomologia Aquática. Há também os laboratórios novos de: Biologia Molecular, Zoologia de Vertebrados, Fisiologia de Crustáceos e Biologia Celular/Microbiologia e de Limnologia.
Enfermagem – possui 12 laboratórios: laboratório de Enfermagem em Saúde Coletiva; Fisiologia Aplicada em Enfermagem; Pesquisa em Diabetes; Pesquisa em Saúde Ambiental; Psicofísica Clínica; Recursos Humanos em Enfermagem; Interação Grupal e Individual em Enfermagem; Programa de Cuidados e Reabilitação ao usuário de álcool; de Stress, Uso de Álcool e Drogas; Capital Humano da Enfermagem; PROASE (Programa de Assistência à Saúde Escolar); e Pesquisa em Comunicação em Enfermagem.

Além disso, a escola possui três centros: Centro de Administração do Conhecimento em Enfermagem; de Comunicação e Enfermagem; e de Estudos de Hospital e Enfermagem.

Farmácia – a faculdade de ciências farmacêuticas possui uma infra-estrutura com cerca de 50 laboratórios de pesquisa, incluindo suas divisões. São eles: Laboratórios de Física e Físico-Química; Química Orgânica e Produtos Naturais; Química Analítica; Bioquímica; Farmacologia; Laboratórios de Toxicologia; Microbiologia de Alimentos; Bacteriologia e Epidemiologia Molecular; Bioquímica Clínica, Microbiologia, Citologia, Imunologia, Parasitologia, Virologia-Parasitologia Clínica, Hematologia, Micologia, toxinologia, Biologia Molecular; Laboratórios de Tecnologia Farmacêutica, Cosmetologia, Física-Industrial, Enzimologia, Tecnologia das Fermentações, Controle de Qualidade, Farmacognosia, Farmacobotânica, etc.; Centro de Estudos em Equivalência Farmacêutica, Biodisponibilidade e Bioequivalência, sendo este laboratório credenciado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) para certificação de medicamentos genéricos.
Física e Matemática – o departamento possui onze laboratórios de pesquisa, que são: Biofísica Molecular, Biomagnetismo, Computação de Imagem, Física Estatística, Física, Radiológica, Fotobiofísica e Espectroscopia Óptica, Ótica Física, Ressonância Magnética e Materiais, Sistemas Neurais, Biomateriais e Biossensores e Materiais.

O Departamento possui ainda os laboratórios de apoio de Eletrônica e Oficina Mecânica, além de quatro laboratórios para ensino e um laboratório de informática. Ademais, localizado nas dependências do departamento está o CIDRA (Centro de Instrumentação, Dosimetria e Radioproteção). 

Hemocentro – possui 7 laboratórios: Biologia Celular, Biologia Molecular, Citometria de Fluxo, Genética Molecular, Cultura Celular, Química de Proteínas e Criobiologia.

Medicina – esta faculdade não informou o número e o nome dos seus laboratórios.

Odontologia – há 36 laboratórios na faculdade, divididos em 6 departamentos. São eles: 

· Departamento de Morfologia, Estomatologia e Fisiologia: laboratório de Eletromiografia, Fisiologia Molecular, Fisiologia Respiratória, Genética, Neuroendocrinologia 1 e 2, de Fisiologia, de Cultura de Células, Análise e Controle de Imagem Radiográfica Odontológica (LACIRO), de Histopatologia, de Histologia 1, de Morfologia, de Macro e Microscopia, de Experimentação, de Microscopia, de Neurofisiologia, de Proteínas e de Clínica de Atendimento Especializado em Diagnóstico Oral (CAEDO).

· Departamento de Cirurgia e Traumatologia Buco-Maxilo-Facial e Periodontia: laboratório de Histologia, de Cultura de Células e de Microscopia e Análise de Imagem.

· Departamento de Clínica Infantil, Odontologia Preventiva e Social: laboratório de Microscopia, Histológico, de Ortodontia.

· Laboratório de Materiais Dentários e Prótese: laboratório Didático, de Apoio Clínico, Cerâmico, de Fundição, Removível, de Pesquisa, Integrado de Pesquisa.

· Departamento de Odontologia Restauradora: laboratório de Pesquisa em Dentística, de Pesquisa Endodôntica e de Resíduos Odontológicos.

· Supervisão de Clínicas: laboratório Multidisciplinar e de Prótese.
Química – o departamento de química possui 19 laboratórios: laboratório de Análises Espectrométricas (Ressonância Magnética Nuclear, Espectrometria de Massas, Espectroscopia de Infravermelho e Ultra-violeta), laboratório de Bioinorgânica, laboratório de Bioquímica, de Eletrocatálise, de Eletroquímica e Eletrocatálise, de Eletrossíntese Orgânica, de Físico-Química de Colóides e Superfície, de Físico-Química de Compostos Intercalados, laboratório de Físico-Química de Materiais Eletródicos e Desenvolvimento de Baterias de Íons de Lítio, laboratório de Fotoquímica e de Processos Fotofísicos em Biopolímeros, laboratório de Fotoquímica Inorgânica, laboratório de Fotoquímica Orgânica, de Modelagem Molecular, de Química Ambiental, de Química Analítica, de Química Inorgânica, de Simulação Molecular, de Síntese de Compostos Organocalcogênios e de Síntese Orgânica. 

7.2.  Patentes registradas

Foram identificadas várias patentes nos centros analisados. Segue quadro com uma relação das mesmas, separada por faculdade/departamento.

Quadro 5: Patentes dos Centros Pesquisados do Campus da USP em Ribeirão Preto
	Centros
	Patentes

	Biologia
	- Identificação e isolamento da proteína KM+ de sementes de jaca

	
	- Processo de preparação de fertilizante a partir da neutralização mútua entre lixívia e vinhoto

	Enfermagem
	- Sanitário portátil

	Farmácia
	- Fases líquido cristalinas como sistemas de liberação de pró- drogas na terapia fotodinâmica e fotodiagnóstico

	
	- Fases líquido cristalinas como sistema de liberação para uso tópico de fotossensibilizadores na terapia fotodinâmica

	
	- Processo de obtenção de lignanas dibenzilbutirolactônicas

	
	- Processo de obtenção das lignanas tetrahidrofurânicas veraguensina (1) e grandisina (2), atividade antichagásica e seu uso como antichagásico

	
	- Lectina KM+ Recombinante para uso Farmacêutico

	
	- Processo para obtenção de complexo mineral peptídeo e produtos assim obtidos

	
	- Dispersões de partículas de fases líquido-cristalinas como sistema de carreamento e liberação de agentes que apresentam ou não atividade biológica e uso das ditas dispersões

	Física e Matemática
	- Atuador Pneumático

	
	- Leitura Magnética

	
	- Mouse Ergonômico

	
	- Sistema Dosimétrico Alternativo FX1G

	Hemcoentro
	- Processo de preparação e utilização de antígenos de trypanosoma cruzi e ensaio para o diagnóstico da doença de chagas

	Medicina
	Biologia Celular, Molecular e Bioagentes Patogênicos
	- Identificação e isolamento de uma proteína (KM+) de sementes de jaca

	
	
	- Double targeted gene replacement in unicellular diploid organisms

	
	Biomecânica, Medicina e Reabilitação do aparelho locomotor
	- Haste Intra-Medular Bloqueada

	
	
	- Artrodistrator

	
	
	- Fixador Externo Torcional

	
	Bioquímica e Imunologia
	Uso do soro de látex natural para preparar composições e/ou curativos e/ou próteses com atividade angiogênica e/ou aceleradora do processo de granulação e/ou cicatrização tecidual e/ou reparo vascular ou ósseo; composição e/ou curativo e/ou prótese com ação angiogênica e/ou aceleradora do processo de granulação e/ou cicatrização tecidual e/ou reparo vascular ou ósseo obtida a partir do soro de látex natural;  método de aplicação das composições preparadas a partir desse soro para indução da angiogênese e/ou aceleração do processo de granulação e/ou cicatrização tecidual e/ou reparo vascular ou ósseo

	
	
	- Agente terapêutico gênico, composição farmacêutica e seu uso no tratamento de doenças causadas por microbactérias

	
	Cirurgia e Anatomia
	Não existe

	
	Clínica Médica
	Não existe

	
	Farmacologia
	Não existe

	
	Fisiologia
	Não existe

	
	Genética
	Não existe

	
	Ginecologia e Obstetrícia
	Não existe

	
	Medicina Social
	Não existe

	
	Neurologia, Psiquiatro e Psicologia Médica
	Não existe

	
	Oftamologia, Otorrinolaringologia e Cirurgia da Cabeça e Pescoço
	- Ceratômetro para Lâmpada de Fenda

	
	Patologia
	Não existe

	
	Puericultura e Pediatria
	Não existe

	Odontologia
	- Liga odontológica para restaurações metalocerâmica

	
	- Dentifrício com detergente catiônico-amôneo quaternário

	
	- Pasta dental Calen

	
	- Solução anti-séptica para bochechos

	
	- Processo de preparação de biosilicatos particulados bioativos e reabsorvíveis, composições para preparar ditos biosilicatos, biosilicatos particulados bioativos e reabsorvíveis e uso dos mesmos no tratamento de afecções bucais

	
	- Disposição introduzida em conjunto de hastilhas para escovas dentais

	
	- Disposição introduzida em escova dental eletromecânica giratória

	
	- Manequim odontológico específico para as técnicas radiográficas

	
	- Penetrômetro cilíndrico escalonado

	Química
	- Processo compreendendo novos cristais obtidos por formação de ligação de hidrogênio entre oxo-bases orgânicas e derivados do fenol e de ácidos orgânicos, podendo tais compostos serem sintetizados e isolados através de dois métodos


7.3.  Potencial para desenvolvimento de produtos

A FIPASE deverá continuar a pesquisa no campus, sobre transferência de tecnologia,  a fim de aprofundar o conhecimento das potencialidades dos laboratórios de pesquisa no que se refere à capacidade de desenvolvimento de tecnologias que sejam capazes de serem transformadas em produtos inovadores.

Quanto à percepção do potencial para o desenvolvimento de produtos, identificou-se até o presente momento que todas as unidades pesquisadas mostraram grande interesse e apontaram um caminho de vastas possibilidades para parcerias com o setor privado. Abaixo são especificadas as áreas mais promissoras segundo as respostas de cada centro.

Biologia – O que se desenvolve de mais importante em termos de tecnologia com possibilidade de ser industrializada e comercializada refere-se à participação no Projeto Genoma, em que se tenta identificar genes que codificam proteínas importantes para algum processo. Nesse sentido, trabalha-se principalmente com o florescimento e reprodução das plantas. Um exemplo de tecnologia desenvolvida a partir dessa pesquisa foi a identificação e isolamento de uma proteína (KM+) de sementes de jaca, que é capaz de promover a regeneração de tecidos queimados, assim como ter aplicações farmacêuticas no desencadeamento de respostas eficientes frente a patógenos intra-celulares. Tal descoberta foi realizada pela FMRP, mas o departamento de Biologia, por meio da equipe da Profa. Dra. Maria Helena de Souza Goldman, clonou o gene que codifica a proteína KM+ e o expressou heterologamente em leveduras e bactérias. Desta forma, fez com que a proteína KM+ recombinante tivesse a mesma atividade da proteína nativa (da planta), podendo ser facilmente produzida em larga escala, viabilizando assim a aplicação farmacêutica de KM+.

Ainda existem outros trabalhos relacionados à manipulação do processo reprodutivo nas plantas, que podem ter uma aplicação prática, visto a grande quantidade de grãos e frutos (partes reprodutivas das plantas), que fazem parte da alimentação dos seres humanos, direta ou indiretamente.

Foi também desenvolvida outra tecnologia pela mesma equipe, por meio do seqüenciamento de genes expressos, ESTs (Expressed Sequence Tags), que foi a identificação dos genes relacionados com o florescimento em cana-de-açúcar.

Enfermagem – Existe um projeto denominado Home Care, que presta cuidados a doentes e idosos em suas residências. Contudo, tal serviço ainda não pode ser implementado.

Além disso, a escola informou que a pesquisa realizada por eles, geralmente é aplicada aos produtos que constituem os materiais didático e instrucional. Ainda é destacado que esses produtos não são valorizados pelas pessoas da própria escola como possíveis produtos.
Farmácia – 
As pesquisas em desenvolvimento na FCFRP são amplamente utilizadas em diversos setores industriais, como o farmacêutico, o cosmético, o odontológico, o alimentício, o químico, o veterinário, o agro-pecuário, dentre outros.

Os projetos em desenvolvimento ou já desenvolvidos apresentam potencial para serem disponibilizados no mercado, sendo os principais: desenvolvimento de secagem de produtos farmacêuticos, fitoterápicos e alimentícios; revestimento de formas sólidas e pós farmacêuticos e alimentícios, microencapsulação de fármacos e produtos alimentícios; desenvolvimento de processos de secagem e de aglomeração de produtos farmacêuticos e alimentícios; desenvolvimento de sistemas de liberação tópica para uso no tratamento de câncer de pele; desenvolvimento de sistema de liberação cólon específica utilizando carboidrato como carreador; desenvolvimento de sistemas microencapsulados para uso alimentício, na agropecuária e na remediação de solo; desenvolvimento de implantes subcutâneos para reposição hormonal; desenvolvimento de formulações cosméticas; caracterização de lectina recombinante para uso farmacêutico; desenvolvimento de processos de obtenção de lignanas e derivados sintéticos com atividade quimioprofilática e terapêutica antichagásica; desenvolvimento de processo de obtenção de flavonóides e terpenos com atividade antimicrobiana, hipoglicemiante e hipolipemiante; e utilização de lectinas no diagóstico de processos tumorais e ação terapêutica em doenças auto-imunes.

Ademais, existe um programa de bioprospecção em fase de implantação pela FAPESP, visando a busca de novas drogas da biodiversidade do Cerrado e Mata Atlântica paulista. No passado foi realizado o desenvolvimento de extratos fixos de arnica. Esse projeto está sendo ampliado na tentativa de desenvolver seu uso tópico.

Física e Matemática – segundo este departamento, um grande número de pesquisas desenvolvidas, ou em desenvolvimento, apresentam resultados que, em parcerias convenientes, levariam à fabricação e comercialização de uma série de instrumentos e equipamentos para uso na área da saúde. As áreas médica e odontológica seriam o alvo principal, além dos laboratórios que trabalham com materiais biológicos, que também seriam possíveis beneficiários dos produtos desenvolvidos. Enfim, muitas das dissertações de mestrado e teses de doutorado desenvolvidas no departamento de Física e Matemática apresentam resultados sugerindo modelos de instrumentação específica para a área médica e odontológica. Além disso, a área de informática é outro setor com potencial nesse departamento para desenvolvimento de produtos, especialmente a área de softwares.

A seguir está uma listagem das tecnologias que podem se transformar em produtos, de acordo com os entrevistados desse departamento: mouse ergonômico; sistema pneumático não magnético para levantamento preciso de plataforma; sistema para treinamento e biópsia de mama; sistema dosimétrico alternativo; sistema dosimétrico alternativo portátil; sistema de leitura magnética para avaliar a dinâmica e o esvaziamento do sistema gástrico de forma não invasiva; metodologias para medição do trânsito gastrintestinal; quantificação de metal no tecido biológico; detentores de radiação; detectores de luminescência; canalizador de torque; densitômetro pessoal; nova abordagem sobre materiais na pesquisa de materiais semicondutores (iodeto de chumbo, iodeto de mercúrio e brometo de gálio), visando os procedimentos de raio x; próteses vasculares a partir do látex; controle de porosidade de membranas obtidas a partir do látex; agente de contraste natural (polpa do açaí) para imagem de ressonância magnética do trato gastrintestinal; software que usa como base a eletroencefalografia; e, software complementar a aparelho mecânico de estimulação visual.

Hemocentro – a Fundação Hemocentro abriga uma incubadora de empresas (INBIOS) com o intuito de desenvolver tecnologia a partir do conhecimento gerado nesta entidade. Dentre as três empresas atualmente residentes na INBIOS, uma atua na área de informática médica, uma na área de produtos imuno-hematológicos e outra na área de sorologia. 

Para elucidar o caso de uma tecnologia desenvolvida, deve-se citar o “Kit para detecção de doença de chagas”, que foi patenteado pelo Hemocentro e será licenciado para uma dessas empresas incubadas. Ela irá produzí-lo e o Hemocentro ganhará uma participação nos rendimentos resultantes de sua comercialização. A operacionalização desse kit constitui-se na colocação de um produto químico com o sangue, gerando assim resultados que determinam se o paciente possui a doença ou não.

De acordo com o Prof. Dr. Dimas Tadeu Covas, outras tecnologias que estão sendo desenvolvidas compreendem a área de diagnóstico, principalmente no que toca a doenças transmitidas pelo sangue, e desenvolvimentos na área de bio-informática, que são ferramentas computacionais desenvolvidas para dar suporte a análise de dados do laboratório de genômica e equipamentos de radiação do sangue. Segundo o entrevistado, tais tecnologias têm condições de serem posteriormente industrializadas e comercializadas.

Odontologia – Existe potencial desde a pesquisa básica com a biologia molecular, em que se têm laboratórios para a cultura de célula e são feitos testes de biocompatibilidade com materiais restauradores, preventivos e regeneradores, até produtos odontológicos para prevenção e ensaios de materiais dentários preventivos, como dentifrícios, enxaguatórios, escovas, fios e fitas dentais.

As tecnologias que têm potencial para se transformarem em produtos são: manequim odontológico, sistema de controle de qualidade de imagens radiográficas, spray anti-séptico, ligas metálicas para fundição, dentifrício para dentaduras, dentifrício para remoção de manchas nos dentes, novo processo de preparação para o bio-silicato, bio-adesivo para liberação sustentável de fármacos, solução anti-séptica para bochecho, liga odontológica para restaurações metalocerâmica e, métodos biológicos para teste de possíveis novas drogas a serem utilizadas no tratamento da doença de Parkinson, na lesão do sistema nervoso central e nos nervos periféricos.
Medicina – 
Existem muitas tecnologias sendo desenvolvidas na faculdade e isso é objeto de muita atenção por parte dos pesquisadores. Destacam-se os casos dos departamentos de Biomecânica, Medicina e Reabilitação do Aparelho Locomotor, Biologia Celular e Molecular e Bioagentes Patogênicos, Bioquímica, Oftalmologia, Otorrinolaringologia e Cirurgia da Cabeça e Pescoço.

As principais tecnologias com capacidade para se transformar em produtos que foram listadas pelos entrevistados do departamento foram as seguintes: aparelhos de movimentação passiva contínua para membros superiores e inferiores, aparelhos que atuam em fraturas e correção de deformidades; aparelhos voltados para área de fisioterapia; máquinas para fadiga em próteses; produção de anticorpos; identificação e isolamento de uma proteína (KM+) de sementes de jaca; seqüenciamento genômico; diagnóstico molecular da síndrome de Griscelli; formulações vacinais para proteção contra infecções; aprimoramento da terapêutica de inflamações, alergias e asma; vacinas de DNA; vacinas contra carrapato; vacinas desenvolvidas a partir do reconhecimento de proteínas tóxicas encontradas nas serpentes; elaboração de cola de fibrina; desenvolvimento de analgésicos ou anestésicos a partir do veneno da serpente; detecção de substâncias químicas nas aranhas que tratam de doenças no sistema nervoso central; cicatrização em feridas crônicas a partir do látex da seringueira; vacina contra o hantavírus; modelo para estudo da dor; ajustes e criações de peças específicas que adaptam os equipamentos importados às condições nacionais; cópias de câmaras de incubação, tecidos, cubas e fontes de eletroforese; tecnologia para gerenciamento de projetos, via web, para empresas da área da saúde; ferramentas de gestão na área da saúde pública; ferramentas para análises estatísticas de resultados de pesquisas; métodos de análises laboratoriais; e, detecção da curvatura da córnea e algumas características da mesma.
Química – O Departamento de Química realiza pesquisas que envolvem nanotecnologia, biodiesel, bio-sensores, células a combustíveis, tratamento de resíduos e baterias de íons lítio, que dispõem de potencial para se desenvolverem em processos e produtos. O Este departamento possuiu ainda uma infra-estrutura instalada que permite a realização de análises químicas por diferentes métodos e técnicas, além de equipamentos que permitem a identificação estrutural e morfológica de materiais. Experiências e possibilidades de trabalho em parceria com o setor privado 

Apesar da grande receptividade quanto à possibilidade de parcerias com o setor privado para o desenvolvimento de projetos de novos produtos e processos para o mercado, em geral estes laboratórios possuem poucas experiências de trabalho com o setor privado. Este fato talvez possa ser explicado em parte pelas dificuldades impostas pela Universidade para este tipo de relação público-privada. No entanto, para muitos que tiveram este tipo de experiência, os resultados foram favoráveis.

Ademais, vale destacar que todos os centros pesquisados têm condições de se relacionar com o setor privado no sentido de oferecer-lhe tecnologia para a industrialização e posterior comercialização de algum produto.

Biologia – O Prof. Dr. Evandro Camillo afirmou que raramente acontece esse tipo de relacionamento entre o departamento e o setor privado. Geralmente são prestadas assessorias a empresas privadas, eventos nos quais o pesquisador nada recebe pelo trabalho desenvolvido. Somente em algumas ocasiões são financiados projetos visando o desenvolvimento de trabalhos conjuntos com o setor privado, no intuito de gerar publicações acadêmicas.

Além disso, a universidade tem coleções de referências de peixes e abelhas, das quais pesquisadores, museus e outros tipos de entidades do mundo inteiro se utilizam para verificação de espécies catalogadas. Deve-se destacar que esse serviço é realizado gratuitamente.

A Profa. Dra. Maria Helena Goldman citou que seu grupo de pesquisa desenvolve um projeto em cooperação com a Copersucar, no sentido de impedir o florescimento da cana de açúcar, evitando assim o consumo de energia da planta e a redução do conteúdo de sacarose no colmo. Esta tecnologia, desenvolvida conjuntamente com a Copersucar, dentro do projeto de pesquisa SUCEST, obteve recursos da FAPESP. Deve ser destacado que apesar da Copersucar ser uma cooperativa de produtores, esse caso é válido para análise, visto que ela se constitui em uma entidade do direito privado.

Ademais, existem conversações para o licenciamento da patente sobre a produção e uso da proteína KM+, sendo que esses entendimentos são feitos diretamente com a USP/FAPESP, dado que a tecnologia já está patenteada e a titularidade é de ambas as insituições.

Enfermagem – A escola de Enfermagem citou o exemplo de seu programa Home Care, como uma possível relação com o setor privado, por meio de convênios. Excetuando esse programa, a escola de Enfermagem afirmou que nunca existiu relacionamento com o setor privado.

Farmácia – De acordo com a Profa. Dra. Maria Vitória Brada Bentley, podem ser prestadas assessorias, consultorias e prestação de serviços. Também se pode colaborar no desenvolvimento de novos processos e produtos por meio de convênios e contratos empresa-universidade.

Ela acrescenta que a FCFRP teve um convênio de cooperação científica no Programa RHAE/CNPq com as Indústrias Valle S.A. visando o desenvolvimento de sistemas de liberação controlada de fármacos de interesse veterinário utilizando cristais de fase cúbica.

Ainda segundo a entrevistada, a faculdade possui vários contratos de assessoria, consultoria científica e prestação de serviços com empresas, podendo citar os Laboratórios Biosintética, a Libbs Farmacêutica, os Laboratórios Stiefel, a Johnson & Johnson, a Galena, a Clariant, a Cognis do Brasil, a Merck Sharp Dohme, a Medley, a Apis Flora, a Gessy Lever, a Ouro Fino, dentre outros.

Deve-se destacar ainda a relação de prestação de serviço que foi realizada com a Natura na área de permeação cutânea, o que viabilizou o registro de produtos desenvolvidos pela empresa no Ministério da Saúde.
Física e Matemática –No caso do departamento de Física e Matemática, existe o CIDRA (Centro de Instrumentação, Dosimetria e Radio-proteção), empresa ligada formalmente ao departamento, que utiliza a tecnologia gerada no próprio departamento para produzir seus produtos. Essa entidade também presta consultoria sobre radiações, tanto para instituições públicas como privadas.

Existe a empresa MRA, que possui um convênio com a USP que proporciona oportunidades de realização de estágios, iniciação científica, além de fornecer pessoal, por meio de contratos de terceirização, para que trabalhem no CIDRA.

Além disso, existe uma relação informal com a Sapra Landauer, também no desenvolvimento de novos materiais para a dosimetria. No mesmo nível de informalidade, existem alguns contatos com a Itautec – contudo, nesse caso está se buscando uma formalização dessa relação, visando a produção e comercialização de um mouse ergonômico desenvolvido na FMRP.

Vale ressaltar que o departamento tem um programa de estágio com a Siemens. Outro relacionamento com o setor privado se dá no apoio esporádico a alguns eventos, por meio da utilização do conhecimento dos seus pesquisadores. Ademais, o departamento recebe algumas consultas informais de pequenas empresas.

O departamento propôs que as empresas fornecessem bolsas de estudos para desenvolvimento tecnológico junto aos laboratórios de pesquisa da universidade, recebendo em troca, a possibilidade de desfrutar da infra-estrutura já disponibilizada nesses laboratórios e do conhecimento científico dos pesquisadores. Contudo, essas iniciativas ainda não se solidificaram.

Segundo Telles (2002),

“o departamento de Física e Matemática ressaltou que seus serviços foram oferecidos durante o “Encontro de Fabricantes de Equipamentos Médicos e Odontológicos” em maio de 2000, realizado no município, e que os diversos segmentos empresariais que tomaram conhecimento desses serviços mostraram interesse e manifestaram o desconhecimento do potencial que o departamento oferecia. No entanto, nunca houve nenhuma procura do setor privado desde aquela data.”

Foi também citado que podem ser realizados projetos conjuntos via órgãos de fomento, projetos dentro da universidade patrocinados por empresas, intercâmbio de recursos humanos e fornecimento de bolsas por empresas.

Outra forma de relação seria no desenvolvimento tecnológico de equipamentos médicos e de informática, para posterior comercialização por meio de licenciamento de patentes.

Também existe a possibilidade do departamento prestar assessoria, principalmente na área de dosimetria. Essa área tem condições de fazer controle de qualidade de equipamentos, calibrações de lacre, calibrações de exames de laudos em várias áreas da radiologia, da radioterapia, tanto para a medicina como para a odontologia.
Hemocentro – segundo o Sr. Gilberto Pádua, chefe de gabinete da entidade, o Hemocentro tem pouca experiência com o setor privado. As relações desenvolvidas com esse setor foram os trabalhos realizados em conjunto com os seus fornecedores (JP e Baxter), sobre as possibilidades de melhorias nos produtos fornecidos. Um exemplo a ser citado é o da bolsa de sangue da JP.

Ademais, é realizado um evento bienal, que consiste em um encontro de unidades de hemoterapia, onde se troca experiências sobre o assunto. Este é um evento realizado pelo próprio Hemocentro abordando questões técnicas (médicas) e de gestão. O último evento reuniu mais de 120 pessoas de vários lugares do país.

Medicina – Nesse tópico, alguns departamentos se destacam mais que outros devido a experiências que já tiveram com o setor privado. Vale destacar inicialmente o departamento de Biomecânica, Medicina e Aparelho Locomotor, que possui uma cooperação com um instituto suíço do setor de implante. Também interage com uma empresa do setor de equipamentos médico-hospitalares, chamada Traotec, que apóia o departamento no desenvolvimento de alguns aparelhos, embora nenhum tenha ainda resultado em alguma patente. Vale destacar que o mesmo departamento está buscando uma autorização para emitir certificados para implante e uma empresa o ajudou no desenvolvimento da máquina que se utiliza para tal fim. Deve-se também citar que a Haste Intra-Medular já teve sua tecnologia transferida para uma empresa.

O departamento de Bioquímica transferiu a tecnologia da biomembrana para a empresa Pele Nova Biotecnologia. Já o departamento de Farmacologia desenvolveu uma modificação em um medicamento juntamente com a Eli Lilly. O departamento de Oftalmologia, Otorrinolaringologia e Cirurgia da Cabeça e Pescoço transferiu uma tecnologia desenvolvida no departamento para uma empresa de equipamentos médico-hospitalares chamada Apramed, que dentro em breve começará a comercializar o Ceratômetro para Lâmpada de Fenda. Por sua vez, o departamento de Biologia Celular e Molecular e Bioagentes Patogênicos tem um acordo com a indústria farmacêutica para o desenvolvimento de um produto a partir da patente referente à aplicação da lecitina vegetal KM+.

Os demais departamentos se restringem a testes de medicamentos e equipamentos e algumas prestações de serviços, realizadas de forma esporádica.

Odontologia – A formação científica do corpo docente e a infra-estrutura de laboratórios desta faculdade têm capacidade de atender à demanda de colaboração, dar assessoria e estabelecer parceria com o setor privado, principalmente no que se refere aos seguintes itens, de acordo com levantamento realizado por Telles (2002), que foi confirmado pelos entrevistados: discussão e aplicação de normas de qualidade com vistas à conformidade para materiais de uso odontológico; verificação da qualidade de produtos odontológicos; desenvolvimento de ligas para uso odontológico; realização de ensaios com ligas metálicas de uso odontológico; desenvolvimento e avaliação de produtos com atuação na cavidade bucal, com vistas à prevenção e terapia; desenvolvimento de material para regeneração cicatricial guiada e aplicação de materiais para modelo à base de resina epóxica; desenvolvimento de sistemas de liberação controlada para o desenvolvimento de periodontopatias; incubação de pequena indústria de materiais endodonticos; e, possibilidade de reciclagem de resíduos que a comunidade odontológica, pública e privada, descarta no meio ambiente.
Ademais, ainda foi acrescentada a possibilidade de realização de testes, orientações e adaptações de vários equipamentos odontológicos.

Vale ainda destacar as transferências de tecnologia ocorridas da FORP para empresas do setor privado, que se resumem a dois casos. Primeiro, tem-se a Escova Monobloco, em que o docente aposentado, Dr. Pedro Bignelli, criou uma empresa para industrializar e comercializar o produto. A outra tecnologia transferida foi a pasta Calen.

Química – De acordo com Telles (2002), o departamento de Química pode apresentar várias formas de parcerias com o setor privado, todas elas confirmadas pelo entrevistado, o Prof. Dr. Wagner Ferrarezi de Giovani. Dentre elas pode-se citar: desenvolvimento e aplicação de métodos analíticos para análises de matérias-primas e produtos de origem natural ou industrial; desenvolvimento de produtos com ação enzimática para a higienização de material cirúrgico; realização de testes de pureza de produtos farmacêuticos e de produtos enzimáticos utilizados para fins industriais; elaboração de laudos técnicos sobre a qualidade de produtos industriais; síntese de princípios ativos para diversos tipos de fármacos; realização de modelagens moleculares de diferentes sistemas naturais e biológicos; prestação de serviços de consultoria para o desenvolvimento de novos processos industriais e/ou melhorias de processos industriais já existentes; prestação de serviços de assessoria para a organização de infra-estrutura e planejamento das atividades necessárias para a implantação e funcionamento de cursos técnicos de nível médio e superior na área de Química e Bioquímica.

A prestação de serviços é o tipo de atividade que o departamento mais tem realizado em cooperação com o setor privado, mais fortemente no tocante a análises. Um exemplo seria o controle de materiais que realiza para a Biosintética. A pesquisa sobre o aproveitamento do lítio também é desenvolvida conjuntamente com o setor privado, no caso, com a própria empresa que explora o minério. Outra relação com o setor privado diz respeito à parceria com a Peugeot, no caso do Biodiesel.

Além disso, o departamento já teve convênios para desenvolvimento de produtos, porém esse tipo de relação raramente acontece, pois o mesmo não é procurado por empresas para consecução de atividades nesse sentido. Alguns exemplos a serem citados são a Pirelli e Rhodia (Polímeros) e a Petrobrás (Catalisador). São projetos específicos, que duram por um certo período de tempo e não são freqüentes.

8. PLANEJAMENTO DO PARQUE TECNOLÓGICO DE RIBEIRÃO PRETO

8.1.  Cenários da área a ser implantado o Parque Tecnológico.

Pode-se considerar 4 cenários distintos quanto à área de implantação do Parque Tecnológico de Ribeirão Preto:

1) CENARIO 1: Implantação do Parque Tecnológico somente na área destinada pela USP.

Neste caso considera-se a utilização dos 405.000 m2 da área destinada no Plano Diretor do Campus para a utilização em atividades não-poluentes com interface com a comunidade. A forma de concessão das áreas para a instalação das empresas seria pela cessão de uso do terreno. 

Por estar totalmente implantado dentro do Campus, este cenário traz um maior controle das atividades a serem inseridas no Parque por parte da Universidade, o que pode ser considerado como uma forte vantagem.

Outra vantagem deste cenário seria uma maior agilidade de implantação do projeto, dado que a parte privada necessita de um tempo considerável de 1,5 a 2 anos para as liberações de licenças de implantação do projeto nos órgãos competentes. 

Uma desvantagem seria a limitação do tamanho do projeto, uma vez que o projeto toma novas proporções com a consideração da área privada.

2) CENARIO 2: Implantação do Parque Tecnológico em parte do terreno da USP (200.000 m2) e o restante em área de propriedade privada. 

Neste caso, pode-se ter a área pertencente à Universidade concedida em forma de cessão de uso e a área de propriedade privada vendida para os centros de pesquisa e empresas de base tecnológica  interessadas em se instalarem no Parque.

A principal vantagem seria a expansão do tamanho do projeto, trazendo maior capacidade de instalação de novas empresas inovadoras e centros de pesquisa. Além disso, a entrada do setor privado coloca o parque de Ribeirão em status similar aos demais parques que integram o programa de parques do governo do Estado, o qual da preferência para projetos com mais de 1 milhão de metros quadrados, esta ampliação de escala devera trazer uma nova configuração para o desenvolvimento da cidade, nos moldes das experiências das Tecnópolis existentes em outros países.

Há a possibilidade da entrada de terrenos privados na ordem de 1,5 milhão ate 2 milhões de metros quadrados. O que devera totalizar a área do parque entre 1,7 milhões até 2,2 milhões de metros quadros.

Uma desvantagem é que este arranjo é mais moroso que o cenário 1, devido às necessidades de licenciamento de construção da parte privada, licenças específicas que não são exigidas pelo Poder Público Municipal para a universidade. 

Neste cenário a execução do projeto ocorrerá por etapas, dando início à implantação do projeto na área pertencente à universidade, ao mesmo tempo em que se desse andamento aos tramites legais para a utilização da área privada, a qual seria implementada em uma segunda etapa.

Poderia se dizer que neste cenário a universidade perderia parte do controle do andamento do projeto, uma vez que torna-se necessário a criação de uma SPE – Sociedade de Propósitos Específicos para ser a organização gestora do projeto do parque. Para tal será necessário o estabelecimento de um convênio entre a USP e a SPE  contendo regras claras para o funcionamento do projeto, que preservasse a missão deste.

Por fim destaca-se que neste cenário o Centro Tecnológico que deverá abrigar laboratórios de uso conjunto e centro de certificação de eletro-médicos, bem como as incubadoras de base tecnológica (SUPERA e INBIOS) e o Centro Administrativo do parque deverão ser localizados na área pertencente a USP.

3) CENARIO 3: Implantação do Parque Tecnológico na totalidade da área da universidade possível de ser destinada para tal fim (400.000 m2) e o restante em área de propriedade privada.

A este cenário devem ser atribuídas as mesmas considerações feitas no cenário 2, com a diferença de que se propõe a utilização da totalidade da área possível da universidade de ser destinada para tal fim. Esta expansão significa um aumento do tamanho do projeto, e consequentemente de seu impacto na economia do município. 

Uma vez mantida a possibilidade da entrada de terrenos privados na ordem de 1,5 milhão ate 2 milhões de metros quadrados, a área total do parque ficara em torno de 1,9 milhões até 2,4 milhões de metros quadros.

Também neste cenário o Centro Tecnológico que deverá abrigar laboratórios de uso conjunto e centro de certificação de eletro-médicos, bem como as incubadoras de base tecnológica (SUPERA e INBIOS) e o Centro Administrativo do parque deverão ser localizados na área pertencente a USP.

4) CENARIO 4: Implantação do Parque Tecnológico somente em área de propriedade privada. 

Neste caso, as áreas seriam apenas vendidas para as empresas e centros de pesquisa interessados em se instalar no Parque Tecnológico. A universidade participaria do projeto apenas de forma institucional e na formulação conceitual deste.

Se por um lado, pode-se pensar como vantagem a não-utilização da área do campus, que poderia passar a ser destinada a outros fins, por outro, a universidade diminuiria sua participação em um projeto de considerável relevância para a transferência do conhecimento científico ao setor produtivo e à sociedade em geral, com consideráveis impactos no desenvolvimento sócio-econômico regional.

Já neste cenário o Centro Tecnológico que deverá abrigar laboratórios de uso conjunto e centro de certificação de eletro-médicos, bem como as incubadoras de base tecnológica (SUPERA e INBIOS) e o Centro Administrativo do parque deverão ser localizados na área privada. 

E o tamanho total do projeto ficaria na ordem de 1,5 milhão ate 2 milhões de metros quadrados.

Por fim, estes cenários, seus pontos positivos e negativos, devem ser considerados quando da escolha da configuração mais viável de implantação do Parque Tecnológico  pelo CORP, que devera decidir a respeito da entrada ou não do terreno da USP no projeto, bem como a quantidade a ser destinada se a decisão da universidade for de participar de maneira direta no projeto com a disponibilização do terreno para a fase inicial do mesmo. 
8.2. Fases de Implementação

Pode-se dividir o projeto de implantação do parque tecnológico em 3 fases distintas:

Fase I – concepção e implantação do parque tecnológico, em que se decide, entre outras coisas, a área de ocupação, a forma jurídica do empreendimento, a viabilidade econômica etc. Esta fase envolve:

· Estudos preliminares e concepção do parque; o qual constitui-se do presente documento de pré-proposta

· Estruturação jurídica, constituição legal e anúncio formal de sua criação;

· Projeto urbanístico; em anexo contempla ate o presente momento a descrição contida no Cenário 1. Este projeto, devera ainda ser aprimorado,  de forma a permitir a instalação da infra-estrutura com o menor custo possível. A proposta atual conta com 208 módulos distribuídos em 21 quadras . O projeto urbanístico final dependerá da definição da área a ser utilizada e da possível participação da propriedade privada com as áreas vizinhas à USP. 

· Elaboração de um planejamento econômico detalhado e de um plano de captação de recursos para investimentos em infra-estrutura física e tecnológica.

Fase II – período de estruturação do empreendimento:

· Criação de infra-estrutura básica;

· Instalação das primeiras empresas. A instalação das empresas seguira um cronograma em 4 etapas, desta forma a área do parque será dividia em 4 grandes blocos A, B, C e D, e corresponderão a um conjunto de quadras, conforme está detalhado na proposta do documento  “Regulamento de uso e ocupação do solo”, em anexo. Para cada uma destas etapas, ocorrerá um “Edital de Concorrência”, proposta também em anexo,  a fim de selecionar as empresas mais adequadas ao Parque. As empresas selecionadas assinarão o “Contrato de concessão”  (proposta do documento em anexo) com a USP, o qual estabelecera os direitos e deveres das partes interessadas.
· A implantação do Parque Tecnológico em 4 fases, possibilitara a execução da infra-estrutura por etapas. Uma nova fase somente será implementada após avaliação do cumprimento dos objetivos da fase anterior. Esta avaliação deverá tramitar primeiramente pelas instâncias gerenciadoras do Parque Tecnológico e depois pelo CORP, em se tratando da área da USP. Desta forma em cada fase um conjunto de módulos será disponibilizado para a “cessão de uso” a iniciativa privada, seguindo o plano urbanístico em anexo, conforme a descrição a seguir:

a) Implantação – 1a. fase: serão disponibilizadas 9 quadras com 70 módulos para empresas, mais 4 módulos para as instituições ancoras e serviços de uso comum

b) Implantação – 2a. fase: serão disponibilizadas 6 quadras com 60 módulos para empresas, mais 1 módulo para as instituições ancoras e serviços de uso comum

c) Implantação – 3a. fase: serão disponibilizadas 3 quadras com 38 módulos para empresas, mais 1 modulo  para as instituições ancoras e serviços de uso comum

d) Implantação – 4a. fase: serão disponibilizadas 3 quadras com 40 módulos para empresas.

Fase III – fase de consolidação:

· Ocupação plena do pólo industrial;

· Divulgação intensa das ações relacionadas ao parque;

Nesta fase, o sucesso do Parque Tecnológico poderá ser medido pelo número de empregos gerados, pelo faturamento das empresas instaladas e pelo transbordamento das atividades do parque por meio da proliferação de novos fornecedores ao longo da cadeia produtiva. Este deverá se tornar um agente propulsor da atividade econômica regional.

8.3.  Planejamento para a Viabilização do Parque Tecnológico – Fase I: concepção e implantação do parque tecnológico
8.3.1. Objetivos do Planejamento da Fase I: concepção e implantação do parque tecnologico

Este planejamento tem como objetivo geral avaliar a viabilidade técnica, econômica e financeira do empreendimento, bem como definir estratégias, diretrizes e ações para a implementação do Parque Tecnológico.

O objetivo geral acima descrito será desdobrado nas seguintes metas:

1. Gerenciamento do projeto;

2. Estudo do plano urbanístico básico da área do Parque; o qual deverá contemplar também um levantamento topográfico e cadastral da área, inclusive com discriminação  da vegetação arbórea.
3. Estudos das experiências de parques tecnológicos já existentes para a definição de estratégias de transferência de tecnologia;

4. Estudo da definição do perfil das atividades e características das empresas a serem implantadas no Parque;

5. Estudo da forma legal de realização da cessão de uso do terreno;

6. Estudos jurídicos para a implantação da operação urbana na área do Parque;

7. Estudo para definição da viabilidade econômica e da engenharia financeira da operação urbana a ser utilizada na área do Parque;

8. Estudo para definição dos custos de infra-estrutura e dos equipamentos da área do Parque;

9. Estudos para a implantação de um Centro Tecnológico;

10.  Definição do modelo organizacional da instituição que realizará a gestão do parque;

11. Elaboração do  EIA-RIMA ou do RAP, conforme as exigências da CETESB e demais órgãos ligados ao meio ambiente, para este tipo de empreendimento

O Quadro 6 apresenta em maiores detalhes as atividades que devem ser realizadas para que sejam atingidas as metas acima descritas.

Quadro 5: Atividades a Serem Desenvolvidas na Fase de Viabilização do Parque Tecnológico

	Objeto
	Atividades

	1. Gerenciamento do projeto
	Contratação do gestor e da equipe executora 

	
	Planejamento e definição dos trabalhos das equipes temáticas

	
	Supervisão das atividades 

	
	Entrega dos resultados do trabalho das equipes temáticas (data limite)

	
	Relatório parcial / síntese das atividades desenvolvidas

	
	Síntese dos resultados dos estudos temáticos

	
	Relatório final e prestação de contas

	
	Apresentação do Plano de Investimento do Parque

	2. Estudo do plano urbanístico da área do Parque
	Levantamento das necessidades e possibilidades de utilização das áreas do Parque para a racionalização e melhoria do plano urbanístico. 

levantamento topográfico e cadastral da área, inclusive com discriminação  da vegetação arbórea.

	3. Estudos das experiências de parques tecnológicos 
	Visitas a parques tecnológicos no Brasil.

	
	Serviços: levantamento da estrutura de serviços existente em outros parques tecnológicos.

	
	Tecnologia: mapeamento das melhores práticas de interação e transferência tecnológica em Parques.

	
	Identificação de mecanismos que viabilizem a cooperação empresa/universidade para atração de EBTs.

	
	Detalhamento do arranjo institucional referente à transferência de tecnologia entre os agentes envolvidos no Parque.

	
	Delineamento do arranjo institucional do Parque com um todo a partir das melhores práticas nacionais e internacionais e das especificidades locais. 

	4. Estudo e definição do perfil das atividades/ serviços e das empresas que serão implantadas no Parque
	Empresas: levantamento dos potenciais investidores: aproximação das EBT´s da região, dos laboratórios das universidades e dos centros de pesquisa.

	
	Síntese do perfil dos potenciais investidores e, por conseqüência, do perfil das empresas a serem implantadas no Parque.

	
	Serviços: identificação e definição das atividades e serviços que serão oferecidos no Parque (após resultados item 3).

	5. Estudo da forma legal de realização da cessão de uso do terreno
	Levantamento das experiências de cessão de uso de outros Parques Tecnológicos instalados em universidades públicas.

	6. 
	Seleção das formas jurídicas possíveis para cessão de uso do Parque a ser instalado no campus da USP, segundo as normas desta Universidade.

	7. 
	Escolha e definição de forma jurídica especifica para cessão de uso pelos órgãos competentes.  


	8. Estudos jurídicos para a implantação da operação urbana na área do Parque
	Operação Urbana: Levantamento dos parâmetros legais para a implantação da Operação Urbana.

	
	Análise do Plano Diretor e da legislação urbanística do município quanto às possibilidades de utilização da área onde se pretende instalar o Parque.

	
	Proposição de diretrizes para elaboração de legislação específica de regulação da Operação Urbana na área do Parque. 

	
	Ocupação da área: estudos e levantamento das formas de cessão de uso possíveis das áreas do parque para a instalação das empresas e centros de pesquisa tecnológica.

	
	Definição dos mecanismos de incentivo ao uso e ocupação da área.

	9. Levantamento da viabilidade econômica e da engenharia financeira da operação urbana da área do Parque
	Levantamento dos custos de implantação dos empreendimentos previstos no Parque.

	
	Estimativas dos recursos necessários para a operação urbana.

	
	Definição de taxa mínima de retorno da operação urbana e condições de apropriação dos investimentos.

	
	Levantamento das possibilidades de geração de receitas  e definição dos potenciais construtivos para a viabilização destas.

	10. Definição de infra-estrutura e equipamentos e seus respectivos custos de implantação.
	Análise das características topográficas da área. 

	
	Definição da infra-estrutura básica e equipamentos quanto a: energia, água e esgoto, telefonia, centro empresarial, escritórios da administração do parque, área para instalação de empresas prestadoras de serviços, área de esporte e lazer, área para a instalação das empresas etc.

	
	Definição dos custos unitários a serem utilizados nas estimativas dos custos globais de infra-estrutura e dos equipamentos necessários.

	
	Estimativas dos custos de ressarcimento de eventuais danos ambientais causados pelo empreendimento.

	11. Estudos para a implantação de um Centro Tecnológico
	Estudo de viabilidade para a criação de um Centro Tecnológico

	
	Definição das características e/ou competências do Centro Tecnológico

	12. Definição do modelo organizacional da instituição que realizará a gestão do parque
	Levantamento de pontos fortes e fracos dos modelos organizacionais possíveis para a gestão de Parques a partir das experiências de outros Parques. 

	13. 
	Definição de modelo que mais se adequa às condições locais.

	14. Elaboração do  EIA-RIMA ou do RAP
	Deverá ser realizado um estudo de impacto ambiental EIA-RIMA ou RAP , conforme as exigências da CETESB e demais órgãos ligados ao meio ambiente, para este tipo de empreendimento


Quadro 7: Estagio Atual  das Metas a serem alcançadas para Implementação do Parque Tecnológico:

	META A SER ALCANÇADA
	ESTAGIO ATUAL
	DIFICULDADES / LIMITAÇOES 

	1. Gerenciamento do projeto
	Falta a contratação de um gerente para o projeto do parque
	Restrições financeiras, em busca de recursos junto a FINEP, quando da abertura de novo edital para parques tecnológicos

	2. Estudo do plano urbanístico da área do Parque
	Plano urbanístico inicial enviado a prefeitura do campus da USP para ser analisado e aprovado pelo CORP.

A COESF propôs otimização do plano inicial, a qual resultou em um total de 208 módulos, distribuídos em 19 quadras
	Em fase final de aprimoramento

	3. Estudos das experiências de parques tecnológicos 
	Foram realizados estudos de experiências nacionais e internacionais com visitas a parques tecnológicos no Brasil  e no Exterior pela equipe da FIPASE.
	Finalizado o levantamento inicial, mantendo-se busca constante por novas informações 

	4. Estudo e definição do perfil das atividades/ serviços e das empresas que serão implantadas no Parque
	Ainda não foi realizado o levantamento das empresas que tem interesse/potencial para se instalarem no Parque de RP.

Ha o interesse das empresas das incubadoras (SUPERA e INBIOS) em se instalarem no parque, ao todo são 10 empresas que iniciam a sua saída das incubadoras a partir de setembro de 2005
	Restrições financeiras

	5. Estudo da forma legal de realização da cessão de uso do terreno
	Foram elaboradas as minutas dos seguintes documentos: a) edital de concorrência; b) contrato de concessão; c) atestado de aptidão.
	Em fase final de aprimoramento

	6. Estudos jurídicos para a implantação da operação urbana na área do Parque
	Encontra-se em processo de elaboração a minuta do regulamento do uso e ocupação do solo; 
	Em andamento

	7. Levantamento da viabilidade  econômica e da engenharia financeira da operação urbana da área do Parque
	Atividade não iniciada
	Restrições financeiras para contratação da equipe

	8. Definição de infra-estrutura e equipamentos e seus respectivos custos de implantação.
	O detalhamento do projeto ainda não foi iniciado
	Restrições financeiras

	9. Estudos para a implantação de um Centro Tecnológico
	Primeiros contatos com o CCDM foram realizados. Há convenio entre o IPT e a FIPASE com objetivo ao desenvolvimento de atividades conjuntas , por exemplo certificação de eletro-médicos
	Restrições financeiras

	10. Definição do modelo organizacional da instituição que realizará a gestão do parque
	Ha uma primeira indicação por parte da Comissão de estudo de viabilidade de implantação do parque que a FIPASE venha a ser responsável pela gestão do parque. Deverá haver uma confirmação formal desta decisão por meio de convenio especifico.
	O protocolo de intenções devera ser uma primeira etapa para formalização dos atores envolvidos neste projeto 

	11. Elaboração do  EIA-RIMA ou do RAP
	Esta sendo levando junto a CETESB qual deve ser o relatório de impacto ambiental a ser realizado para este tipo de empreendimento
	Restrições financeiras

	12. Inserção do Parque Tecnológico de Ribeirão Preto na lista de parques prioritários para o Governo do Estado de São Paulo.
	Foi enviado o pré-projeto do parque ao Séc. Executivo de C&T – Lorival Mônaco, para inserção do parque de Ribeirão como parque prioritário no programa de parques do Governo do Estado de São Paulo
	Aprovação informal por parte do Secretario de Estado – Meireles, aguardando formalização da aprovação 

	13. Levantar recursos financeiros para viabilizar os estudos de viabilidade e as obras de implantação 
	Esta sendo reescrita proposta para enviar a FINEP solicitando recursos para a conclusão dos estudos de viabilidade. Bem como estão sendo pleiteados recursos junto ao MCT , o governo do Estado e a Prefeitura de Ribeirão Preto
	Não há edital (FINEP) de apoio a parques aberto neste momento. Necessidade de buscar outras fontes de financiamento 

	14.  Protocolo de Intenções 
	Minuta em processo de elaboração e discussão entre as partes
	Em andamento


8.3.2. Resultados Esperados pelo Projeto na Fase do Planejamento para a Viabilização do Parque

Concluída a fase do Planejamento para a viabilização, espera-se atingir os seguintes resultados:

· Elaboração de relatório do perfil das atividades e das características das empresas a serem implantadas;

· Apresentação de relatório do arranjo jurídico-legal da Operação urbana;

· Elaboração de relatório dos custos de infra-estrutura e equipamentos necessários na área do Parque;

· Proposta do plano urbanístico básico da área do Parque;

· Relatório de viabilidade econômica e da engenharia financeira da operação urbana;

· Definição das estratégias e mecanismos de transferência de tecnologia, a partir de experiências de parques tecnológicos já em funcionamento;

· Plano de Investimento;

· Relatório de Impacto Ambiental

· Relatório final e prestação de contas desta primeira fase.

Após a finalização dos trabalhos da Fase I, de concepção e implantação do parque tecnológico, passa-se para a estruturação do empreendimento, que corresponde à Fase II descrita no item 2.2.

8.3.3. Cronograma das atividades desta da Fase I 

A seguir apresenta-se um conjunto de atividades em ordem cronológica, as quais são necessárias para implementação do projeto do parque tecnológico. Destaca-se no entanto que estas atividades serão apenas listadas em uma ordem, sem indicar o tempo de duração das mesmas.  

1) Analise por parte dos membros do CORP do  pré-projeto

2) Submissão ao CORP para apreciação e aprovação do pré-projeto, que passara  a ser  chamado de Projeto do Parque Tecnológico do Campus da USP de Ribeirão Preto

3) Assinatura de um protocolo de intenções entre todos os atores interessados no projeto do Parque (USP, FIPASE, Fundação Hemocentro, Prefeitura de Ribeirão Preto, Governo do Estado São Paulo, MCT, Ministério da Fazenda, etc. )

4) Realização dos estudos de impacto ambiental (EIA-RIMA, RAP)

5) Envio do projeto ao COESF e posteriormente ao Reitor e demais instancias da USP para analise e aprovação

6) Definição formal da entidade gestora do Parque (Modelo de organização administrativa do parque)

7) Realização dos demais estudos que integram a Fase I ( estudo de viabilidade econômica e engenharia financeira, levantamento das potenciais empresas que poderão vir a se instalar no parque, estudos jurídicos)

8) Elaboração e aprovação  da versão definitiva do plano urbanístico

9) Assinatura do convenio entre todos os atores interessados no projeto do Parque ( USP, FIPASE, Fundação Hemocentro, Prefeitura de Ribeirão Preto, Governo do Estado São Paulo, MCT, Ministério da Fazenda, etc. ) para criação do Parque

10) Lançamento dos editais para contratação das obras de infra-estrutura

11) Realização das obras de infra-estrutura

12) Lançamento dos editais para seleção das empresas

13) Implantação das empresas no Parque

8.4.  Modelo de Organização Urbanístico-Administrativa do Parque Tecnológico

O modelo de organização urbanística é a forma como o Parque Tecnológico irá se inserir no contexto urbanístico de Ribeirão Preto, vale dizer, de que forma se integrará ao planejamento urbano da cidade. Há basicamente dois modelos que são utilizados para a implantação de parques tecnológicos: o modelo tradicional e o de condomínio fechado. A seguir são apresentados cada um desses modelos, levantando-se seus aspectos positivos e negativos.
a. Modelo Tradicional

Neste modelo urbanístico o Parque Tecnológico se organiza como um bairro da cidade, com características adequadas às atividades industriais, cujo acesso se dá de forma livre para pessoas ou veículos, sem possibilidade de haver limitações de acesso. 

As vantagens deste modelo são:

(i) Custo de instalação reduzido;

(ii) Facilidade e rapidez de implantação. 

Por outro lado, as desvantagens são: 

(i) Dificuldades maiores na fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas para o Parque, bem como dos planos de investimento;

(ii) Maiores custos de segurança para as empresas instaladas, ainda que compartilhados; e por fim, a exemplo do que aconteceu com as outras áreas industriais;

(iii) Corre-se o risco de, no longo prazo, haver uma descaracterização do Parque Tecnológico, perdendo-se os ganhos inerentes à aglomeração de empresas de setores afins analisados acima.

b. Condomínio Fechado

Neste modelo, as empresas instaladas no Parque Tecnológico organizam um condomínio, cujas possibilidades de administração serão discutidas posteriormente.


As vantagens do modelo de condomínio fechado são:

(i) Gestão centralizada da ocupação do Parque que pode ser exercida pela administração do condomínio, fiscalizando o cumprimento das normas acordadas em seu Regimento, bem como acompanhando os prazos dos planos de investimento;

(ii) Menor custo unitário com segurança, uma vez que a administração do condomínio pode assumir esta responsabilidade, com rateio proporcional para cada condômino. A administração centralizada da segurança pode evitar ainda o surgimento do free rider, comportamento oportunista das empresas que se beneficiam da segurança da empresa vizinha, sem colaborar com a manutenção.

(iii) A gestão centralizada fiscaliza a utilização dos terrenos para os fins estabelecidos, evitando assim que, no longo prazo, esta utilização seja desviada de seus objetivos iniciais, quais sejam, a instalação de empresas de base tecnológica.

(iv) Possibilidade de concessão da administração para uma empresa especializada, ficando o Conselho Curador do Parque responsável pela regulamentação e fiscalização dos contratos, o que reduz os gastos com obras e serviços que serão apropriados apenas pelo setor privado, liberando, portanto, recursos orçamentários para gastos com outros investimentos;

(v) Em se realizando a concessão, tem-se, ainda, a vantagem da separação da figura da USP, que atua como regulador do sistema, da figura do administrador, o que pode conferir maior poder de controle à USP e garantir, em certo grau, que o projeto não se desvirtue no longo prazo, nem que sejam concedidos privilégios para grupos específicos.


As principais desvantagens são:

(i) Morosidade maior na implantação deste modelo em relação ao modelo tradicional, devido à necessidade de instalação de instituição especializada para administrar o Parque Tecnológico; caso se decida pela concessão a uma associação de empresários ou empresa privada, a morosidade estaria na confecção do contrato, licitação para escolha do administrador etc;

(ii) Custo de instalação do processo que, no caso de concessão pode ser cobrado da empresa ou associação;

Com relação à administração do condomínio, pode-se conceber quatro modelos: a) administração por uma instituição especificamente constituída para este fim, como uma sociedade civil sem fins lucrativos; b) administração pela FIPASE; c) administração por uma associação formada pelas empresas do Parque Tecnológico; d) concessão para que uma empresa de direito privado explore a administração do condomínio, e) Organização Social (Lei Federal n. 9637/98), f) sociedade com propósito especifico.
Na seqüência, são analisadas as vantagens e desvantagens de cada um dos modelos de administração. 

a) Com relação à administração do condomínio por uma sociedade civil sem fins lucrativos as vantagens são:

(i) Centralização da administração em uma instituição constituída com o fim único de gerir o projeto;

(ii) Maior proximidade com as unidades do Campus da USP de Ribeirão Preto;

(iii) Possibilidade de concessão onerosa, com a reversão de uma parcela dos gastos com a implantação do Parque Tecnológico, a serem investidos na oferta de serviços tecnológicos e/ou manutenção do Centro tecnológico;

(iv) Maior controle do uso exclusivo de um terreno público para fins tecnológicos.


Entretanto, as principais desvantagens são:

(i) Maior tempo para implantação do condomínio em razão da necessidade de criação da instituição e aprovação da mesma pelo setor jurídico da USP;

(ii) Agente gestor ligado fortemente apenas ao meio acadêmico;

(iii) Falta de recursos financeiros para constituir e manter em funcionamento a instituição (indefinição de fonte de recursos orçamentários que pode ser utilizada para a manutenção do parque);

(iv) Dependência de recursos externos à instituição (fontes de fomento) para viabilizar o investimento total.

b) Com relação à administração do condomínio pela FIPASE as vantagens são:

i. Menor tempo para implantação do condomínio;

ii. Centralização da administração em uma instituição cujo propósito é a promoção do desenvolvimento tecnológico do pólo de saúde;

iii. Maior interface entre as empresas integrantes das incubadoras e empresas do Parque Tecnológico e os centros de pesquisa da USP de Ribeirão Preto.

iv. Possibilidade de concessão onerosa, com a reversão de uma parcela dos gastos com a implantação do Parque Tecnológico a serem investidos na oferta de serviços tecnológicos e/ou manutenção do Centro Tecnológico.

v. Maior controle do uso exclusivo de um terreno público para fins tecnológicos


Entretanto, as principais desvantagens são:

i. Necessidade de maior tempo de articulação para se alcançar o consenso em questões que exijam a concordância de todos os atores envolvidos, uma vez que o Conselho Curador da FIPASE é constituído por representantes da USP, do meio empresarial, da Prefeitura Municipal e de instituições de pesquisa privadas.

ii. Dependência de recursos externos (fontes de fomento) para viabilizar o investimento total. 

c) Em relação à administração do condomínio a partir de uma associação formada pelas empresas do Parque Tecnológico, ou ainda, por uma associação de classe representante dos empresários, mesmo que não exclusivamente por empresários do Parque Tecnológico, as principais vantagens são:

(i) Separação da figura do gestor, das unidades que constituíram o Parque Tecnológico. Entretanto, a empresa deverá demonstrar experiência com o negócio que assumirá;

(ii) Possibilidade de concessão onerosa, com a reversão de uma parcela dos gastos com a implantação do Parque Tecnológico.


As principais desvantagens são:

(i) Possíveis problemas gerenciais gerados pela inexperiência da associação no trato da administração do condomínio;

(ii) Necessidade de um contrato que evite atitudes oportunistas por parte da associação, sobrecarregando o orçamento municipal, bem como a previsão de fórum para a decisão dos pontos omissos;

(iii) Permanece o risco de mudanças no projeto do Parque Tecnológico em direção a um condomínio industrial convencional, deixando de priorizar o desenvolvimento tecnológico;

(iv) Morosidade no processo, uma vez que esta associação teria que se constituir para então iniciar a negociação dos termos da concessão;

(v) Sendo esta uma associação formada a partir dos empresários, do Parque Tecnológico ou não, aumentam os riscos de captura da associação pelos interesses dos empresários, o que poderia reduzir o poder de gestão da USP.

(vi) Dependência de recursos externos à instituição (fontes de fomento) para viabilizar o investimento total.

d) A concessão para que uma empresa de direito privado explore a administração do Parque Tecnológico tem as seguintes vantagens:

(i) Separação da figura do gestor, das unidades que constituíram o Parque Tecnológico, devendo a empresa selecionada demonstrar experiência no negócio que assumirá. A separação, neste caso, se fará em termos firmados em contrato, com ambos os lados assumindo responsabilidades específicas. A definição precisa destes termos possibilitará a USP exigir o cumprimento do contrato. 

(ii) O fato de não ser uma associação formada a partir dos empresários, mas uma empresa auto-interessada, pode evitar problemas de captura desta por aqueles (entretanto, à USP deve ser dado poder de intervenção caso isso se verifique);

(iii) O fato das figuras jurídicas estarem definidas pode assegurar que o projeto inicial não seja desvirtuado, uma vez que é de interesse de todos – USP, empresários, administrador do Parque Tecnológico – que não ocorra este desvirtuamento.

As desvantagens deste modelo são:

(i) Em relação ao prazo, que embora menor que no caso de concessão para associação e para uma sociedade civil, é maior que no caso da administração pela FIPASE;

(ii) Necessidade de maturidade institucional por parte da empresa, que deverá apresentar quadro técnico capacitado para evitar o risco de problemas de desempenho na gestão do Parque; 

e) Por fim, a concessão para que uma Organização Social explore a administração do Parque Tecnológico tem as seguintes vantagens:

(i) A entidade que recebe o título é vista como entidade “certificada”, o que usualmente lhe garante um regime de benefícios e apoios especiais. 

(ii) Permite que sejam transferidas certas atividades que vêm sendo exercidas pelo Poder Público, sem necessidade de concessão ou permissão. 

(iii) Permite o recebimento de determinados benefícios do Poder Público (dotações orçamentárias, isenções fiscais etc.), para a realização de seus fins que devem ser necessariamente de interesse da comunidade. 

(iv) Garante o cumprimento pelo poder público das obrigações assumidas no contrato de gestão. 

A desvantagem deste modelo é:

(i) A perda relativa de autonomia diante do Poder Público, já que este exerce controle social direto por meio do Conselho de Administração.
Os Quadros 8, 9 e 10 apresentam uma síntese das vantagens e desvantagens de cada modelo discutido.

	Quadro 8: Modelo Tradicional de Organização Urbanístico-Administrativa

	Vantagens
	Desvantagens

	· menor custo de instalação

· facilidade de implantação
	· dificuldade de fiscalização

· maiores custos de segurança para as empresas

· risco de descaracterização do Parque Tecnológico no longo prazo


Quadro 9 : Vantagens do Condomínio Fechado como Modelo de Organização Urbanística 

por Modalidade de Organização Administrativa
	Sociedade Civil
	FIPASE
	Associação
	Empresa Privada
	Organização Social (Lei Federal n. 9637/98)

	· Administração do Parque centralizada em instituição constituída para este fim.

· Maior proximidade com as unidades do campus. 

· Possibilidade de concessão onerosa, com a reversão de parte dos gastos com a implantação do Parque Tecnológico para investimentos na oferta de serviços tecnológicos. 

· Maior controle do uso exclusivo do terreno para fins tecnológicos.


	· Menor tempo para implantação do condomínio;

· Administração centralizada em instituição que promove o desenvolvimento do pólo da saúde.

· Maior interface entre as empresas de dentro e fora das incubadoras e os centros de pesquisa da USP de Ribeirão Preto.

· Possibilidade de concessão onerosa, com a reversão de parte dos gastos com a implantação do Parque Tecnológico para investimentos na oferta de serviços tecnológicos. 

· Maior controle do uso exclusivo do terreno para fins tecnológicos.


	· Separação da figura do gestor, das unidades que constituíram o Parque Tecnológico.

· Possibilidade de concessão onerosa, com a reversão de parte dos gastos com a implantação do Parque Tecnológico para investimentos na oferta de serviços tecnológicos. 


	· Separação da figura do gestor, das unidades que constituíram o Parque Tecnológico.

· Por se tratar de empresa auto-interessada, pode evitar problemas de captura desta por aqueles.

· A separação das figuras jurídicas pode assegurar que o projeto inicial não seja desvirtuado. 


	· A entidade pode estar inserida em um regime de benefícios e apoios especiais por ser uma Organização Social (OS). 

· Possibilidade de transferência para as OS de atividades que vêm sendo exercidas pelo Poder Público, sem necessidade de concessão ou permissão. 

· Possibilidade de recebimento de benefícios do Poder Público (dotações orçamentárias, isenções fiscais etc.), para a realização de seus fins.

· Garante o cumprimento pelo poder público das obrigações assumidas no contrato de gestão. 




Quadro 10: Desvantagens do Condomínio Fechado como Modelo de Organização Urbanística 

por Modalidade de Organização Administrativa
	Sociedade Civil
	FIPASE
	Associação
	Empresa Privada
	Organização Social (Lei Federal n. 9637/98)

	· Maior tempo para implantação do condomínio em razão da necessidade de criação da instituição e aprovação da mesma pelo setor jurídico da USP.

· Agente gestor ligado fortemente apenas ao meio acadêmico.

· Falta de recursos financeiros para constituir e manter em funcionamento a instituição (indefinição de fonte de recursos orçamentários que possam ser utilizados);

· Dependência de recursos externos (fontes de fomento) para viabilizar o investimento total.


	· Necessidade de maior tempo de articulação para se alcançar o consenso em questões que exijam a concordância dos membros do Conselho Curador da FIPASE (constituído por representantes das USP, instituições de pesquisa privadas, empresários e Prefeitura Municipal).

· Dependência de recursos externos (fontes de fomento) para viabilizar o investimento total. 


	· Possibilidade de problemas gerenciais gerados por possível inexperiência da associação na administração do condomínio.

· Necessidade de contrato que evite atitudes oportunistas, pela associação, bem como de previsão de fórum para decisão dos pontos omissos;

· Risco de mudanças no projeto do Parque Tecnológico em direção a um condomínio industrial convencional.

· Morosidade no processo, uma vez que a associação teria ainda que ser constituída.

· Risco de captura da associação pelos interesses dos empresários. 

· Dependência de fontes de fomento para viabilizar o investimento total.


	· Prazo de execução é maior que no caso da administração pela FIPASE.

· Necessidade de maturidade institucional por parte da empresa, que deverá apresentar quadro técnico capacitado para evitar o risco de problemas de desempenho na gestão do Parque. 
	· Perde relativa de autonomia diante do Poder Público, por ele exercer controle social direto por meio do Conselho de Administração.


Considerando o exposto, a Comissão de Estudos para Instalação do Parque 
Tecnológico no Campus da USP de Ribeirão Preto entende que a melhor forma de gestão do referido Parque deverá ser a de um Condômino Fechado. A 
administração do parque seria feita inicialmente pela FIPASE, a qual deverá 
assumir a responsabilidade pela implantação e gestão deste por um período de tempo a ser estabelecido por meio de convênio com a USP que regulamente esta atividade. A forma de gestão do Parque será reavaliada pela USP e pelos 
condôminos a cada período de 5 anos podendo ser reconduzida a forma de 
gestão anterior ou modificada de acordo com a decisão.

9. SERVIÇOS E INFRAESTRUTURA A SEREM DISPONBILIZADOS PARA AS EMPRESAS

Segundo o plano diretor do Campus da Universidade de São Paulo em Ribeirão Preto, há uma área de aproximadamente 40 hectares destinada à interface com a comunidade para a instalação de empreendimentos tecnológicos não poluentes. Como resultado do estudo de viabilidade técnica será estabelecida a área a ser utilizada inicialmente, bem como possível expansão do parque, à medida que cada etapa do processo for concluída. 

Em razão de ser um imóvel público a sua utilização ocorrerá conforme os requisitos legais de cessão de uso do terreno, seguindo normatização definida pelas instâncias competentes. 

9.1. Plano Urbanístico

A definição da infra-estrutura e dos equipamentos que deverão ser disponibilizados no Parque Tecnológico deverá ser realizada pelo Conselho Curador do Parque composto por representantes de cada uma das unidades do Campus, Prefeitura do Campus, Fundação Hemocentro, Hospital das Clínicas, Agência USP de Inovação, FIPASE, Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto, Secretaria de Ciência, Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo do Estado de São Paulo, ACI, CIESP/FIESP, SEBRAE e SENAI, assessorados por uma consultoria externa especializada em economia industrial e tecnológica.  

Tendo em vista que o Parque Tecnológico deve oferecer terrenos com infra-estrutura adequada para vários tipos de atividades de alta tecnologia voltadas as áreas preferenciais, o mesmo deve criar condições para o desenvolvimento de ações conjuntas e o aproveitamento de economias externas pelas empresas ali instaladas. São sugeridos os seguintes investimentos em infra-estrutura e equipamentos, os quais deverão ser detalhados em projeto arquitetônico especifico, a ser aprovado posteriormente pelo Conselho do Parque.

Construção Civil

a) Portaria / posto de informações, com 30 m²;

b) Prédio da Administração/Coordenação composto por: recepção, Show Room, 2 salas de reunião para 20 pessoas cada, sala de coordenação, sala para equipe técnica (aproximadamente 5 pessoas), sala de informática, copa, central de telecomunicações e sanitários. 
c) Centro Empresarial edificado no pavimento superior do prédio da administração, contendo 1 sala para conferência e vídeo-conferência para 200 pessoas com 300m² de área, 2 salas de treinamento para 40 pessoas, secretaria e sanitários.

d) Bloco Empresarial para as Incubadoras – composto por 10 conjuntos modulares, com 30m² cada, para o funcionamento de salas para pré-incubação e 20 conjuntos modulares, com 60m² cada, para o funcionamento de salas para incubação. 

e) Centro Tecnológico com dois conjuntos modulares, para o funcionamento do laboratório de uso comum e um laboratório de certificação de eletro-médicos. O detalhamento deste centro deverá acontecer após levantamento das necessidades das empresas que deverão vir a se instalar no parque e das competências de pesquisa existentes no campus de Ribeirão Preto.

f) Módulos Empresariais – terrenos onde deverá funcionar a sede administrativa e operacional das empresas que venham a se instalar no parque. O número de empresas está condicionado ao estudo urbanístico da área do Parque, o qual conta na atual versão com 208 módulos. Estes deverão ter o tamanho mínimo de 1000 m2, que poderão ser agrupados de forma modular, ou seja, conforme a necessidade da empresa esta poderá ocupar mais de um módulo de 1000  m².

Energia

a) Sub-estação de energia elétrica;

b) Iluminação de vias e alta voltagem; 

c) Terminal de gás.

Água e Esgoto

a) Rede, coleta e tratamento de esgoto industrial de pequeno, médio e grande porte;

b) Coleta, armazenamento e tratamento de resíduos sólidos; 

c) Sub-estação e redes de água; 

d) Asfalto e guias.

Telefonia e comunicação de dados

a) Linhas telefônicas; 

b) Cabos para transmissão de dados.


Áreas para atividades compartilhadas

a) Áreas de estacionamento coletivo para as quadras das instituições âncoras; 

b) Heliporto; 

c) Guaritas de segurança e controle de entrada e saída;

Instituições Âncoras

a) Centro Administrativo do Parque

b) Centro Tecnológico

c) Escritórios e/ou laboratórios de instituições parceiras, como por exemplo, o IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas) que já dispõe de convênio de cooperação técnica com a FIPASE, e CCDM (Centro de Caracterização e Desenvolvimento de Materiais) da UFSCar/UNESP que está em processo de celebração de convênio com a FIPASE; 

d) Sede da FIPASE;

e) Sede da SUPERA;

f) Sede da INBIOS.

Transporte

Nos transportes considera-se duas alternativas, conforme o modelo de administração adotado:

a) Empresas concessionárias do transporte coletivo público municipal transitam pelo Parque Tecnológico, determinados os pontos de embarque/desembarque;

b) Empresas concessionárias do transporte coletivo público municipal param em pontos localizados próximos às entradas do Parque Tecnológico e o transporte interno fica a cargo do condomínio que poderá contratar os serviços.

A alternativa (b) se aplica caso o Parque Tecnológico seja organizado como um condomínio fechado. Entretanto, nada impede que, ainda que seja adotado o modelo de condomínio fechado, o transporte interno seja realizado pelas atuais concessionárias do transporte coletivo urbano.

Áreas de lazer

a) Quadras poliesportivas;

b) Pista para caminhada;

c) Espaço cultural de uso comum, com infra-estrutura para eventos e reuniões.

Prestação de Serviços

a) Áreas Comerciais e de Serviços;

b) Agências bancárias e caixas eletrônicos; 

c) Agência de correios; 

d) Central de xerox e fax; 

e) Empresas de entrega; 

f) Brigada de incêndio;

g) Posto de vigilância conjunta.

10. VALORES ESTIMADOS DOS CUSTOS OPERACIONAIS E DE INVESTIMENTOS 

Quadro 11: Custos Estimados para Construção da infra-estrutura das Instituições Ancoras do Parque Tecnológico
	Descrição
	Área Prevista (m²)
	Pessoas que utilizam a área
	Custo/m² *
	Total Construção 
	Custo de Projeto (R$ 600,00/m²)
	Total

	Portaria/posto de informações
	30
	1
	R$ 1.058,04 
	R$ 31.741,20 
	R$ 18.000,00 
	R$ 49.741,20 

	Prédio da Administração/coordenação composto de recepção e Show Room, 2 salas de reunião, sala de coordenação, sala para equipe técnica, sala de informática, copa, central de telecomunicações e sanitários.
	530
	30
	R$ 1.058,04 
	R$ 560.761,20 
	R$ 318.000,00 
	R$ 878.761,20 

	Centro Empresarial edificado no pavimento superior do prédio da administração, contendo 1 sala para conferência e vídeo-conferência para 200 pessoas com 300m² de área, 2 salas de treinamento para 40 pessoas, secretaria e sanitários. 
	400
	50
	R$ 1.058,04 
	R$ 423.216,00 
	R$ 240.000,00 
	R$ 663.216,00 

	Bloco Empresarial para as Incubadoras – composto por 10 conjuntos modulares, com 30m² cada, para o funcionamento de salas para pré-incubação e 20 conjuntos modulares, com 60m² cada, para o funcionamento de salas para incubação. 
	1500
	60
	R$ 1.058,04 
	R$ 1.587.060,00 
	R$ 900.000,00 
	R$ 2.487.060,00 

	Blocos Empresariais a serem construídos pelas empresas que venham a se instalar no Parque.
	Será de responsabilidade das próprias empresas 

	*Valores Ref. Fev. 2005 - Revista Cotação de Material
	R$ 2.602.778,40 
	R$ 1.476.000,00 
	R$ 4.078.778,40 


10.1. Viabilização dos Investimentos Necessários

A maior parte dos investimentos irá requerer o desenvolvimento de parcerias com o poder publico – está se buscando recursos junto ao MCT, FINEP e a Prefeitura de Ribeirão Preto, pretende-se pleitear recursos junto a Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado de São Paulo. E parcerias com empresas que explorarão a infra-estrutura e os equipamentos instalados, de maneira a minimizar os investimentos realizados diretamente pelo gestor do Parque, a FIPASE, cuja atuação na captação dos recursos necessários será prioritária nesta fase. Os gastos em infra-estrutura de energia deverão ser realizados por empresas que poderão explorar comercialmente os investimentos realizados. O mesmo deverá ser feito em relação a água e esgoto, em que o DAERP e a empresa concessionária do tratamento de esgoto (AMBIENT) poderão fazer os investimentos necessários para explorá-los. No caso da telefonia e comunicação de dados, deverá ser aberta concorrência entre empresas que provêem serviços de transmissão de voz e dados para análise da proposta que melhor provenha a infra-estrutura planejada.

No caso de atividades compartilhadas, sugere-se que a maior parte das mesmas seja feita pelo setor privado com direito à exploração das mesmas. Os investimentos nas áreas de segurança, no caso de opção pela administração em condomínio, deverão ser feitos pela administradora do Parque Tecnológico cujas despesas poderão ser incorporadas no valor do condomínio. Os investimentos no estacionamento coletivo e no heliporto poderão ser feitos por empresa concessionária, ou pela administradora do condomínio, no caso de opção por este modelo, que poderá explorar seu uso.

No Centro Tecnológico e no Centro Empresarial são vários os arranjos possíveis de organização, como a utilização de recursos a fundo perdido originado de órgão de fomento; construção e exploração pelo setor privado (locação ou venda do espaço); definição prévia das atividades que estarão no centro empresarial e concorrência conjunta ou em separado pela ocupação do espaço, entre outros. No caso da “infra-estrutura social” sugere-se que o gestor do Parque Tecnológico seja o responsável, explorando-a de acordo com a utilização pelas empresas.

O quadro 12 resume as principais propostas de viabilização dos investimentos em infra-estrutura e equipamento:

Quadro 12: Investimentos em Infra-estrutura, Equipamentos e Formas de Viabilização
	Investimento
	Viabilização

	1. Infra-estrutura
	

	Energia:

Sub-estação de energia elétrica;

Iluminação de vias e alta voltagem;

Terminal de gás.
	Acordos com as empresas que atuam neste mercado

	Água e Esgoto:

Rede, coleta e tratamento de esgoto;

Sub-estação e redes de água.

Coleta, armazenamento e tratamento de resíduos sólidos.
	Acordo com o DAERP e/ou com a AMBIENT. Quanto ao tratamento de resíduos sólidos, pode-se pensar na constituição de uma cooperativa para a reciclagem.

	Telefonia e comunicação de dados
	Acordo com empresas que atuam neste mercado como, por exemplo, Telefônica e Embratel.

	2. Atividades compartilhadas
	

	Áreas de estacionamento coletivo para instituições âncoras;

Heliporto
	Concessão para empresa da área; ou

Concessão para administradora do Parque Tecnológico (na hipótese de condomínio).

	Guaritas de segurança

Controle de entrada e saída
	A cargo da administradora do condomínio.

	Centro Empresarial:

Anfiteatro

Salas de reuniões

Sala de vídeo-conferência

Salas de apoio

Salas de treinamento

Escritórios da administração do Parque Tecnológico

Posto de fiscalização de obras e ocupação

Central de telefonia

Copa

Sanitários
	Construção e exploração pelo setor privado (Cessão de uso); 

Concorrência conjunta ou em separado pela ocupação dos espaços previamente definidos; ou

Construção e exploração pela administradora do condomínio.

	Centro Tecnológico e demais áreas institucionais de uso comum (como laboratórios, centros de qualificação etc.)


	Recursos de órgãos de fomento como FINEP, FAPESP e Secretaria de C&T do Estado de São Paulo.

Construção pelo poder público a partir de acordo com os centros de treinamento (SENAI, SENAC, SENAT, SEBRAE etc.); ou Construção pelo Gestor do Parque Tecnológico.

	Serviços:

Agências bancárias e caixas eletrônicos;

Agência de correios;

Central de xerox e fax;

Empresas de entrega; etc.
	A cargo da iniciativa privada:

Por meio de licitação dos lotes; ou

Por acordo com a administração do condomínio.

	Brigada de Incêndio
	Construção pelo poder público, com custo incluso na mensalidade e pessoal do corpo de bombeiros;

Responsabilidade da administradora do condomínio e custo incluso na mensalidade.

	Posto de vigilância conjunta
	Concessão para empresa de segurança particular pelo gestor do Parque Tecnológico.

	3. Área Social
	

	Centro de Esportes e Lazer
	Concessão para o gestor do Parque Tecnológico, ou para uma associação dos empresários do Parque, ou

Concessão para empresa privada (pouco provável).

	Restaurantes

Refeitórios

Lanchonetes
	A cargo da iniciativa privada: por meio de licitação dos lotes ou por acordo com a administração do condomínio.


10.2. Critérios de Seleção

O Parque Tecnológico de Ribeirão Preto é destinado a abrigar empresas de base tecnológica. Estas empresas podem ser do próprio município, ou empreendimentos de fora que queiram se instalar em Ribeirão Preto, sendo sempre empreendimentos que tenham alguma com as áreas de atuação preferenciais, as quais são vinculas as áreas de pesquisa do campus. Sendo assim os projetos a serem incluídos no parque podem ser em:  

· Biotecnologia;

· Biomedicina; 

· Equipamentos e materiais médicos, hospitalares e odontológicos ;

· Instrumentação;

· Tecnologia da informação voltada a área de Saúde e Biotecnologia;

· Química

· Física medica

A definição de áreas preferenciais não implica a exclusão de propostas em outras áreas. Independentemente destes setores, a administração do Parque está aberta a receber propostas de outros segmentos que estejam alinhados às premissas mencionadas anteriormente e em acordo com as áreas acadêmicas do campus de Ribeirão Preto - Medicina, Odontologia, Farmácia, Física, Física medica, Enfermagem, Química, Biologia.

Sugere-se que o critério de seleção seja baseado na análise do plano de negócios entregue por cada empresa, e que deverá abordar os tópicos descritos no roteiro abaixo:

ROTEIRO PARA A ELABORAÇÃO DO PROJETO/PLANO DE NEGÓCIOS PRELIMINAR

 1.     Identificação da Empresa e do(s) Proprietário(s) 
 1.1.   Nome da empresa (Razão Social, nome de fantasia)

 1.2.   Nome(s)  completo(s) do(s) proprietário(s) 

 1.3.   Endereço completo da empresa (se já estiver constituída)

 1.4.   Endereço(s) completo(s) do(s) proprietário(s) 

 1.5.   Tipo do empreendimento (individual, micro, limitada, sociedade civil, sociedade anônima, etc.) 

 1.6.   Setor de atividade (química, mecânica, eletrônica, informática, etc.)

 1.7.   Data da criação da empresa

 1.8.   Capital Social (atual)

 1.9.   CNPJ

 1.10. CGF

 1.11. Principais dirigentes e suas respectivas funções

 1.12. Responsável técnico (nome, formação profissional e endereço completo)

 1.13. Nome para contatos (indicar endereço e telefone)

 1.14. Referências bancárias (da empresa e dos dirigentes)

 1.15. Histórico sucinto da criação da empresa

 1.16. Anexos:

         a)   Estatuto atualizado ou Contrato Social da empresa devidamente registrado e publicado, se a empresa já estiver legalmente constituída. 

b) “Curriculum Vitae” de cada dirigente da empresa e do responsável técnico. 

2. Aspectos Técnicos
  2.1.  Especificação do(s) produto(s), serviços e ou processo(s) a ser(em) desenvolvido(s),   comparando-o(s) com similares existentes, se for o caso. 

  2.2.  Especificação da matéria-prima e de outros insumos. 

  2.3.  Descrição sumária da tecnologia a ser adotada. 

  2.4.  Informação sobre a capacidade de produção, estabelecendo metas anuais com projeção para três anos. 

  2.5.  Detalhamento do processo de produção/serviço e do controle de qualidade. 

  2.6.  Relação e especificações dos equipamentos utilizados. 

  2.7.  Detalhamento das instalações físicas requeridas pelo empreendimento. 

  2.8.  Quadro demonstrativo dos recursos humanos envolvidos. 

2.9. Considerações sobre a contribuição da empresa para o desenvolvimento regional, sobre o aspecto social, sobre a integração Universidade/Indústria e sobre a transferência de tecnologia, se for o caso. 

3.     Aspectos Comerciais 
3.1.   Descrição dos principais fornecedores de matéria-prima, insumos, equipamentos, acessórios e suas respectivas localizações. 

3.2.  Considerações resumidas sobre o mercado consumidor, produção regional e nacional, importação e exportação, inclusive disponibilidade de insumos e matérias-primas a serem utilizadas. 

3.3. Descrição dos principais concorrentes e suas possíveis posições no mercado. 

 4.     Aspectos Econômicos - Financeiros 
 4.1.   Previsão Anual da Receita. 

 4.2.   Previsão Anual da Despesa para o processo produtivo

a)     Pessoal e Obrigações Patronais;

b)    Matéria-Prima;

c)     Insumos;

d)    Outros materiais de consumo;

e)     Serviços de Terceiros e Encargos

 4.3.  Previsão da Despesa com investimentos

a)     Móveis;

b)    Equipamentos;

c)     Instalações;

d)    Veículos. 

10.2.1. Critérios de avaliação do Plano de Negócios:

· Adequação da área de atuação da empresa à vocação do Parque Tecnológico;

· Experiência da empresa na atividade proposta;

· Potencial de exportação e geração de negócios;

· Efeito multiplicador: geração de negócios com outras empresas do distrito, município e região;

· Análise de risco do negócio proposto;

· Capacidade de captação de recursos externos – acesso ao crédito;

· Relação área construída / área total;

· Análise de impacto ambiental (restrição a empresas poluidoras);

· Empregos;

· Previsão de faturamento;

· Previsão de investimento em P & D.

O Conselho Curador deverá definir o peso de cada critério da cesta proposta. Entende-se que esses pesos devem variar de acordo com os setores de atividade e a área que será ocupada.

10.3. Membros da Comissão Estudos para Instalação do Parque Tecnológico no campus de Ribeirão Preto

Participaram da elaboração desta versão do pré-projeto do parque tecnológico no campus da USP de Ribeirão Preto os Membros Titulares e Suplentes da Comissão de Estudos para Instalação do Parque Tecnológico, citados a seguir:

	
	Titulares da Comissão
	Departamento
	Ramal
	E-mail

	FEARP
	Profª. Drª. Geciane Silveira Porto

(Presidente da Comissão)
	Administração
	3914
	geciane@usp.br

	FMRP
	Prof. Dr. Célio Lopes Silva (Vice-Presidente da Comissão)
	Bioquímica e Imunologia
	3228
	clsilva@fmrp.usp.br

	FORP
	Prof. Dr. Jesus Djalma Pécora
	Odontologia. Restauradora
	3982
	pecora@forp.usp.br

	FFCLRP
	Prof. Dr. Carlos Frederico de Oliveira Graeff
	Física e Matemática
	3763
	cfograeff@ffclrp.usp.br

	FCFRP
	Prof. Dr. Norberto Peporino Lopes
	Física e Química
	4168
	Npelopes@fcfrp.usp.br

	EERP
	Profª. Drª. Evelin Capellari Cárnio
	Enfermagem Geral
	3474
	carnioec@eerp.usp.br

	PCARP
	Prof.Dr. Wagner Eustáquio de Paiva Avelar
	PCARP
	3500
	waavelar@ffclrp.usp.br


	
	Suplentes
	Departamento
	Ramal
	E-mail

	FMRP
	Prof. Dr. Dimas Tadeu Covas
	Clínica Médica
	39639311
	dimas@fmrp.usp.br

	FORP
	Prof. Dr. Luiz Guilherme de Siqueira Branco
	Morfologia,Estom.e Fisiol
	4051
	branco@forp.usp.br

	FFCLRP
	Prof. Dr. Paulo Olivi
	Química
	3864
	olivip@ffclrp.usp.br

	FEARP
	Prof. Dr. Gilberto Tadeu Shinyashiki
	Administração
	3905
	gtshinya@usp.br

	FCFRP
	Prof.ª Dr.ª Maria Vitória Lbrada Bentley
	Ciências Farmacêuticas
	4301
	vbentley@usp.br

	EERP
	Prof. Dr. Moacyr Lobo da Costa Jr.
	Enf.Psiquiátrica CH
	3439
	mlobojr@eerp.usp.br

	PCARP
	Marisa de Castro Pereira
	PCARP
	3526
	Marisa@pcarp.usp.br


A Comissão de Estudos para Instalação do Parque Tecnológico no campus de Ribeirão Preto, conta com a colaboração de membros da FIPASE, os quais são  responsáveis pela apresentação à Comissão do detalhamento da referida proposta: 

Geciane Silveira Porto – Diretora Presidente (16) 3916-2411 geciane@usp.br
Luciana Telles – Coordenadora de Projetos FIPASE 
Sonia Mattos – Arquiteta

Dimas Carrijo – Assistente Técnico FIPASE.

Elcio Eduardo Santana – Pesquisador SUPERA.

Norberto Preste – Gerente SUPERA. 

� LEMOS, Mauro Borges. DINIZ, Clélio Campolina (2001). Projeto Parque Tecnológico de Belo Horizonte.


� ANPROTEC. Panorama Tecnológico 2003.





� COURSON, J. Espaço Urbano e Parques Tecnológicos Europeus. In Parques Tecnológicos e Meio Urbano. PALADINO, G.G. e MEDEIROS, L.A. Brasília: Anprotec, 1997.





� Conforme FERNANDES, A.C.A. (2000) em Potencialidades e Limites para o Desenvolvimento de Empresas de Base Tecnológica no Brasil: Contribuições para uma Política Setorial, pode-se considerar como empresas de base tecnológica aquelas que estão envolvidas de forma sistemática no desenvolvimento de novos produtos e novos processos de produção, de tal forma que o seu desenvolvimento tecnológico e, em parte, os investimento em P&D sejam uma característica intrínseca do negócio.


�   Os números entre parênteses são o número de empregados formais por ramo industrial.





� TELLES (2002). Clusters e a Indústria Ligada à Área da Saúde em Ribeirão Preto. Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo.





� � TELLES (2002). Clusters e a Indústria Ligada à Área da Saúde em Ribeirão Preto. Dissertação de Mestrado apresentada à Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo.








� O relatório completo encontra-se na FIPASE. 


1 Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto


2 Faculdade de Ciências Farmacêutica de Ribeirão Preto


3 Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto


4 Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto


5 Faculdade de Odontologia de Ribeirão Preto








� Conforme já mencionado anteriormente, este planejamento de 4 fases de implementação corresponde aos 405 mil metros da área da USP, havendo a entrada de terrenos da iniciativa privada , serão então acrescidas mais fases para contemplar a inserção destas novas áreas. Destaca-se também que caso não sejam destinados todos os 405 mil metros estas 4 fases serão revistas e ajustadas para a áreas a ser aprovada pelo CORP. 





